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Prefácio

Em 2000, muitos ativistas da educação 
participaram no Forum Mundial de 
Educação em Dacar, parte da recém-
lançada Campanha Global pela Educação, 
lutando por uma agenda ampla para a 
educação, a prioridade de financiamento 
para a educação, e o reconhecimento 
da participação da sociedade civil no 
desenvolvimento e monitorização das 
políticas públicas. Muitas das nossas 
prioridades como atores da sociedade 
civil foram incluídas no Quadro de Ação 
de Dacar, que foi fundamental para a 
condução do progresso ao longo dos 
últimos 15 anos.

 
Os seis principais objectivos à volta dos quais nos 
unimos inicialmente foram crescendo e são agora uma 
agenda mais ampla para a plena realização do direito 
humano à educação para todos. O movimento da CGE 
tem sido muito ativo ao longo deste tempo e cresceu 
com o aparecimento de novas coligações de educação em 
todo o mundo e a consolidação de muitas outras. Juntos 
temos lutado contra todas as formas de discriminação 
que limitam o direito à educação; centrado na educação 
inclusiva; lutado pela dignidade e valor dos professores 
e da profissão docente; apelado ao reconhecimento 
da educação na primeira infância; e exigido maior 
prioridade para a alfabetização e educação de jovens 

e adultos. Temos feito campanha sobre estas questões 
usando a Semana de Ação Global – que mobiliza milhões 
de pessoas cada ano em todos os cantos do planeta – e 
através das nossas diversas campanhas nos nossos 
diferentes contextos em todo o mundo. 

Hoje, no momento em que o mundo está prestes a 
acordar o próximo conjunto de compromissos para 
suceder à agenda de Dacar que nos irá guiar através dos 
próximos 15 anos, somos confrontados com novos e 
velhos desafios. Estamos a aprender com a tentativa de 
alcançar os objectivos EPT e ODM, mas continuamos 
a exigir mais e melhor financiamento, a governação 
democrática e fortalecimento dos sistemas de ensino 
público. Os recursos públicos devem ser para a educação 
pública, que deve ser totalmente gratuita. A participação 
ativa e democrática da sociedade civil em todos os 
processos de tomada de decisão deve ser uma prioridade 
para todos, e nós devemos resistir à criminalização da 
sociedade civil e da dissidência. Se quisermos realizar o 
direito humano universal à educação, devemos também 
enfatizar a educação inclusiva e a não-discriminação. 
Alcançar o direito à educação vai exigir que os tomadores 
de decisão lutem por uma verdadeira qualidade na 
educação e que tenham em conta o significado pleno 
da educação. Em linha com numerosos tratados e 
convenções de direitos humanos, a CGE compreende 
a educação de qualidade como abrangendo a aquisição 
de conhecimentos, capacidades e valores, bem como o 
desenvolvimento criativo e emocional. Para a alcançar 
é necessário centrarmo-nos nos professores e nos 
processos de ensino, no ambiente educacional e no 
programa escolar.

Como Campanha Global pela Educação, exortamos 
os Estados e todos os intervenientes a reconhecer estes 
importantes passos e a agir para conseguirmos alcançar 
a ambiciosa Agenda pós-2015, que vamos definir 
coletivamente. Como movimento da sociedade civil 
para a educação, comprometemo-nos a monitorizar o 
objetivo e metas de educação, e a ser participantes ativos 
no trabalho para alcançar estes objectivos cruciais. A 
Educação não é apenas uma parte de uma agenda de 
desenvolvimento sustentável: atingir o direito à educação 
para todos é parte integral da realização de outros 
objetivos e direitos. Como tal, a nossa luta é demasiado 
importante para ser deixada ao acaso, e apelamos todos os 
Estados a ter em conta as lições incluídas neste relatório.

Camilla Croso 
Presidente, Campanha Global pela Educaçãov
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Introdução
Em 1999, uma rapariga em idade de 
frequentar a escola primária no Burundi 
tinha pouco mais de 30% de possibilidade 
de frequentar a escola; uma vez na escola, 
ela tinha apenas uma possibilidade de 50% 
de completar a sua educação primária. 
Enquanto isso, a sua mãe tinha 50% de 
possibilidade de saber ler e escrever. Em 
2012, uma rapariga da mesma idade no 
Burundi quase de certeza que frequentava 
a escola primária. Apesar deste progresso 
ser parcial – uma rapariga mais velha, por 
exemplo, tem apenas 25% de possibilidade 
de frequentar a escola secundária – esta 
realidade já representa um progresso 
inegável.[i] E não aconteceu por acaso: foi 
através de escolhas deliberadas de políticas 
e financiamento – assumir compromissos e 
fornecer as estruturas, planos e fundos para 
concretizar esses compromissos – que os 
governos conseguiram progredir no sentido 
de ultrapassar o desafio de garantir o 
direito universal à educação. Este relatório 
apresenta as principais lições identificadas 
pela Campanha Global pela Educação, 
um movimento global da sociedade civil, 
para compreender o que funcionou e o 
que não funcionou na luta para alcançar a 
Educação para Todos ao longo dos últimos 
15 anos e como podemos garantir que este 
objetivo ambicioso seja conseguido num 
futuro próximo.

Em 1990, 42 anos depois de a Educação ter sido 
explicitamente reconhecida como um direito humano 
na Declaração Universal, os governos e organizações 
não governamentais de todo o mundo assumiram um 
compromisso coletivo para garantir a Educação Básica 
Universal e de qualidade a todas as crianças, jovens e 
adultos. Na Conferência Mundial sobre Educação para 
Todos[ii] em Jomtien, na Tailândia, os participantes 
comprometeram-se a universalizar a educação primária 
e a reduzir de forma maciça o analfabetismo até o final da 
década. No entanto, uma década mais tarde, esta missão 
crítica ainda estava por cumprir.

Em 2000, a comunidade internacional reuniu-se 
novamente, em Dacar,[iii] no Senegal, e afirmou o seu 
compromisso de alcançar a Educação para Todos até 
2015. No Forum Mundial de Educação daquele ano 
representantes de 164 governos, juntamente com 
ativistas da sociedade civil e outras partes interessadas 
na educação, identificaram seis objetivos-chave de 
educação para alcançar os direitos educativos de todas 
as crianças, jovens e adultos até 2015: os objetivos da 
Educação para Todos (EPT). Estes objetivos constituíram 
uma agenda abrangente para a educação, cobrindo 
todas as fases desde a primeira infância à alfabetização 
e aprendizagem de adultos, incluindo tanto a qualidade 
como a equidade de género. Também em 2000 dois destes 
objetivos de educação foram incluídos nos oito Objetivos 
de Desenvolvimento do Milénio, acordados por 189 
países e pelas principais instituições de desenvolvimento 
do mundo. 

Em 2015, a comunidade mundial está novamente 
reunida no Forum Mundial de Educação 2015, 
em Incheon, na Coreia do Sul, e na Cimeira de 
Desenvolvimento Sustentável em Nova Iorque, EUA. 
Estes eventos, aprendendo com as experiências dos 
últimos 15 anos, irão definir o rumo para a educação 
a nível global nos próximos 15 anos, decidindo os 
Objectivos de Desenvolvimento Sustentável pós-2015 e o 
Quadro de Ação de Educação. No momento em que estas 
cimeiras estão prestes a realizar-se, apesar do progresso 
significativo, nenhum dos seis objetivos da EPT, ou os 
dois ODM sobre educação, foram plenamente alcançados. 
Neste contexto, a Campanha Global pela Educação 
(CGE) – um movimento que se formou e desenvolveu em 
grande parte para coordenar e fortalecer o envolvimento 
da sociedade civil no Quadro EPT – consultou os seus 
membros sobre as lições-chave da implementação da 
EPT que poderiam ajudar a criar estratégias de sucesso 
para alcançar os objetivos pós-2015. Coletivamente, 

http://www.unesco.org/new/en/education/themes/leading-the-international-agenda/education-for-all/the-efa-movement/jomtien-1990/
http://www.unesco.org/new/en/education/themes/leading-the-international-agenda/education-for-all/the-efa-movement/jomtien-1990/
http://www.unesco.org/new/en/education/themes/leading-the-international-agenda/education-for-all/the-efa-movement/dakar-2000/
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OS OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO 
PARA TODOS ACORDADOS EM 
DACAR EM 2000

 
Objetivo 1: Desenvolver e melhorar sob todos 
os aspetos os cuidados e educação na primeira 
infância, especialmente das crianças mais 
vulneráveis ​​e desfavorecidas;

 
Objetivo 2: Garantir que até 2015 todas as 
crianças, especialmente as raparigas, crianças 
em circunstâncias difíceis e as que pertencem 
a minorias étnicas, tenham acesso e terminem 
a educação primária, gratuita, obrigatória e de 
boa qualidade;

 
Objetivo 3: Assegurar que as necessidades 
de aprendizagem de todos os jovens e adultos 
sejam preenchidas através do acesso equitativo 
a programas apropriados de aprendizagem e 
competências de vida;

 
Objetivo 4: Alcançar uma melhoria de 50%o 
nos níveis de alfabetização de adultos até 2015, 
especialmente das mulheres, e acesso equitativo à 
educação básica e contínua para todos os adultos;

 
Objetivo 5: Eliminar as disparidades de género 
na educação primária e secundária até 2005 
e alcançar a igualdade de género em educação 
até 2015, assegurando às raparigas a garantia 

de um acesso equitativo e sem restrições à 
educação básica de boa qualidade, com as 
mesmas hipóteses de êxito;

 
Objetivo 6: Melhorar em todos os aspectos a 
qualidade da educação e assegurar a excelência 
detodos, de modo que a obter para todos 
resultados de aprendizagem reconhecidos e 
mensuráveis, especialmente em alfabetização, 
numeracia e competências essenciais para a vida.

OBJETIVOS DE EDUCAÇÃO 
NOS OBJECTIVOS DE 
DESENVOLVIMENTO DO 
MILÉNIO (ODM), ACORDADO 
EM 2000 

Até 2015:

 
ODM 2
•	 Alcançar o ensino básico universal
•	 Garantir que todos os rapazes e raparigas 

concluam um curso completo de ensino 
primário.

 
ODM 3
•	 Promover a igualdade de género e capacitar 

as mulheres
•	 Eliminar a disparidade de género no ensino 

primário e secundário, se possível até 2005, 
e a todos os níveis de educação o mais tardar 
até 2015.

o movimento CGE identificou os seguintes como 
elementos cruciais para transformar objetivos 
ambiciosos em realidades vividas:
•	 Fundos adequados, atribuídos corretamente
•	 Sistemas públicos fortes e uma governança robusta
•	 Atenção na qualidade
•	 Atenção na equidade
•	 Participação significativa da sociedade civil.

Este relatório começa com uma breve visão geral dos 
últimos 15 anos, incluindo do papel da sociedade civil 
e do movimento CGE, e, em seguida, decompõe estes 
cinco elementos; apresenta exemplos nacionais que 
resultam de consultas junto das coligações membro 
da CGE em todo o mundo. 
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CENÁRIO: 
A AGENDA DE 
EDUCAÇÃO E O 
CRESCIMENTO 
DA SOCIEDADE 
CIVIL 2000–2015
2000–2015: as agendas de educação 
EPT e ODM
Através dos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio 
(ODM) os governos do mundo estabeleceram uma agenda 
global de desenvolvimento que incluiu a educação, 
juntamente com outros objectivos de desenvolvimento. 
O desenvolvimento da agenda de Educação para 
Todos representou um compromisso único do sector 
educativo para ir além dos limitados objetivos de 
educação incorporados nos ODM e desenvolver – sob a 
forma do Quadro de Ação da Educação para Todos – um 
quadro mais detalhado e abrangente. Tal incluía não 
só objetivos mais detalhados mas também estratégias 
de planeamento, mecanismos de monitorização 
(nomeadamente o Relatório de Monitorização Global 
da EPT) e uma estrutura de governança – que incluiu a 
sociedade civil. O quadro EPT estabeleceu uma orientação 
e visão claras para a educação para os próximos 15 anos. 
Além disso, foi crucial na afirmação dos compromissos 
face aos quais os cidadãos e a sociedade civil poderiam 
responsabilizar os seus governos. O Quadro EPT tem 
as suas fraquezas; por exemplo, é um acordo, não um 
tratado vinculativo, e carece de ligações claras com a lei 
dos direitos humanos. No entanto, o facto de haver uma 
declaração de intenções clara por parte dos Estados e da 
comunidade internacional é extremamente importante 
como mecanismo de responsabilização.

2000–2015: O movimento CGE  
e a sociedade civil
Um grupo central de atores da sociedade civil – 
sindicatos de professores, grandes ONG internacionais, 
um movimento social focado no trabalho infantil, 
juntamente com ativas campanhas de educação 
regionais e nacionais – formaram em 1999 a Campanha 
Global pela Educação (CGE) a fim de dar uma voz 
coordenada à sociedade civil na preparação para o 
Forum Mundial de Educação em Dacar. Desde então, a 
CGE tem continuado a crescer como um movimento, 
em grande parte devido a um desejo da sociedade civil 
de responsabilizar os governos pelas suas promessas de 
EPT. (Muitas coligações membro da CGE, na verdade, 
referem-se à EPT em seu nome). A CGE cresceu de 
umas quantas organizações internacionais, regionais e 
nacionais, na sua fundação, para 109 membros em 2015, 
incluindo 84 coligações nacionais, 11 redes regionais e 
14 organizações internacionais, todas apoiadas por um 
pequeno secretariado internacional e representadas 
internacionalmente por um Conselho Diretivo eleito. 
Os membros de coligações nacionais da CGE, por sua 
vez, abrangem muitos mais milhares de organizações, 
incluindo organizações nacionais da sociedade civil 
(OSC) e ONG, organizações da sociedade civil locais e 
organizações comunitárias, sindicatos, associações de 
pais, associações de mulheres, organizações de pessoas 
com deficiência, grupos de aluno e grupos de jovens e 
outros intervenientes-chave da educação. 

As coligações nacionais que são membros da CGE 
incidem sobre as suas próprias prioridades, definidas 
independentemente, nacionalmente relevantes. 
Enquanto por vezes as coligações trabalham na agenda 
completa da EPT – nos últimos dois anos, por exemplo, 
muitas coligações incluíram informações da sociedade 
civil nos seus comentários EPT, ou produziram relatórios 
sombra da sociedade civil sobre a EPT – há muitas vezes 
um foco em aspectos particulares da agenda EPT, como 
se vê nalguns exemplos do trabalho do movimento CGE 
sobre os objectivos da EPT:

•	 Objetivo 1: cuidados e educação na primeira 
infância: a Campanha Nacional Brasileira pelo Direito 
à Educação chamada “FUNDEB pra valer!” promoveu 

“Em Dacar nós lutámos pelo reconhecimento 
da educação como um direito humano, 
porque em relação aos direitos não pode haver 
compromisso, não pode haver desculpas.”

Kailash Satyarthi, Nobel da Paz   
Cofundador e Presidente da CGE de 2000 a 2011
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ações de pressão com sucesso para que a estratégia 
financeira e educativa do governo incluísse as crianças 
desde o nascimento até aos três anos de idade.

•	 Objetivo 2: acesso universal e equitativo ao ensino 
primário: a CSEC Maláui realizou uma pesquisa sobre 
raparigas que não frequentam a escola, identificando 
e promovendo junto das autoridades escolares locais 
abordagens bem sucedidas para manter as raparigas 
na escola.

•	 Objetivo 3: aprendizagem e capacidades para 
a vida para todos os jovens e adultos: CAMPE 
Bangladeche contribuiu para a formulação da Política 
governamental de Desenvolvimento de Competências.

•	 Objetivo 4: alfabetização de adultos: PEAN, Papua 
Nova Guiné, produziu um projecto de estratégia 
de alfabetização de adultos, na sequência de uma 
consulta aos cidadãos. Como resultado, o Ministério 
da Educação convidou-os a formar uma parceria para 
fazer avançar a estratégia.

•	 Objetivo 5: paridade de género em educação: 
CBDE Bolívia contribuiu para uma nova lei sobre a 
igualdade de género nos programas escolares, e fez 
pressão por melhores dados sobre género e educação.

•	 Objetivo 6: educação de qualidade: GNECC 
Gana ajudou a solicitar uma revisão da colocação de 
professores através do seu estudo que destacava a 
escassez de professores em áreas rurais.

Ao mesmo tempo, representantes globais da CGE 
participaram em nome dos membros da CGE numa 
série de foruns de políticas globais relacionadas com a 
EPT. Entre outros, representaram a sociedade civil no 
Comité Diretor da EPT, membro do comité de direção 
da Task Force dos Professores para a EPT, coordenaram a 
representação da sociedade civil no Conselho Diretivo 
da Parceria Global para a Educação, e são membros do 
comité de direção da Iniciativa Educação Global em 
Primeiro lugar do Secretário-Geral da ONU.

Uma das principais formas como o movimento CGE 
tentou impulsionar o progresso dos objectivos da EPT nos 
últimos 15 anos foi através da Semana de Ação Global da 
CGE: uma semana de actividades, organizada anualmente 
no aniversário do Forum Mundial de Educação de Dacar, 
durante a qual os ativistas de educação em cerca de 100 
países país chamam a atenção para os objetivos EPT e 
exigem avanços. O Secretariado da CGE trabalha com 
a UNESCO, a Parceria Global para a Educação e outros 
atores da educação para aumentar o alcance e o impacto 
das actividades nacionais. A Semana de Ação Global tem 
desempenhado um papel importante na galvanização 
da atenção política e dos cidadãos para a agenda EPT e 

os seus objectivos, e no avanço das políticas específicas 
necessárias para atingir a EPT em países específicos. 
Há mais informação sobre a Semana de Ação Global 
na página 8.

2000–2015: os avanços realizados
Os objectivos da EPT eram inegavelmente ambiciosos, 
incluindo, por exemplo, conseguir que todas as crianças 
frequentassem a escola primária num mundo onde alguns 
dos países mais pobres tinham taxas de inscrição de 50% 
ou menos em 2000. Porém, isto não significa que a fasquia 
estivesse demasiado alta. Pelo contrário, os objectivos da 
EPT representavam os passos fundamentais que o mundo 
teria que dar se quisesse fazer do direito à educação – um 
direito humano fundamental para todos – uma realidade.

Estabelecer este programa ambicioso originou um 
progresso muitas vezes notável, mesmo tendo ficado 
aquém dos objetivos. O Burkina Faso, por exemplo, 
iniciou a sua jornada EPT em 1999, com uma taxa líquida 
de matrícula no ensino primário de apenas 36%; em 
2012 foi de 67%. É certo que os ativistas da educação não 
se devem contentar com uma situação em que um terço 
das crianças não têm acesso à escola primária, mas esta 
quase duplicação da taxa de matrículas é significativa 
em termos históricos. Os EUA precisaram de quase um 
século para atingir o mesmo progresso.[iv] É fundamental 
não esquecer os resultados reais conseguidos pelos vários 
países nos últimos 15 anos.

Também não é contestável que, no final dos 15 anos das 
agendas da EPT e dos ODM, nenhum dos objetivos gerais 
tenha sido plenamente atingido. Apesar do progresso 
real em cada país, o RGM de 2015 afirma que “nem sequer 
a meta do ensino primário universal foi alcançada, muito menos 
os objectivos mais ambiciosos da EPT; e os mais desfavorecidos 
continuam a ser os últimos a beneficiar.” Alguns dos maiores 
avanços foram feitos a nível das matrículas no pré-
primário e primário, e num movimento rumo à paridade 
de género no ensino primário; não é coincidência 
que estes fossem também objetivos dos ODM. Por 
outro lado, houve um progresso mais atenuado na 
significativa promoção da alfabetização e aprendizagem 
de adultos (excepto como um efeito secundário da maior 
escolaridade), na equidade de género para além da 
paridade na matrícula do ensino primário, e na garantia 
de uma qualidade genuína na educação. E, como na 
citação do RMG acima, mesmo quando houve progresso, 
nem sempre chegou às pessoas mais marginalizadas.

2000–2015: as Lições Aprendidas
“A elaboração de políticas nacionais é 
inevitavelmente um processo de bricolagem; uma 
questão de cópia e empréstimo de fragmentos de 
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ideias de outro lugar, com base em abordagens 
experimentadas e testadas localmente, alterando-as; 
é uma questão de canibalização de teorias, pesquisa, 
tendências e modas, e não raro um investimento em 
tudo o que parece que pode funcionar.”[v]

O Quadro EPT foi um acordo global que exigia 
implementação a nível nacional e local através de 
quadros legais e políticos, planos sectoriais, quadros 
de despesas, etc. As soluções que melhor funcionaram 
inspiraram-se muitas vezes em experiências locais e 
respondiam a necessidades associadas a um contexto 
particular. Não existe uma abordagem única, igual para 
todos para estabelecer uma política nacional de sucesso. 
No entanto, a consulta feita no seio do movimento CGE 
indicou alguns elementos fundamentais indispensáveis 
para o sucesso:
•	 Financiamento adequado, bem atribuído
•	 Sistemas públicos fortes e governança
•	 Um enfoque na qualidade
•	 Um enfoque na equidade
•	 Participação significativa da sociedade civil.

Estas recomendações não são revolucionárias, 
mas refletem estratégias vitais que foram demasiadas 
vezes negligenciadas. Os estudos de caso nacionais 
apresentados neste relatório apresentam exemplos de 
sucesso baseados nestes elementos, e de fracasso pela 
sua negligência.

No momento de finalizar os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável para 2015–2030 e o 
novo Quadro de Ação da Educação que implementará 
os objetivos de educação dentro desta agenda global, é 
essencial dar um passo atrás e reiterar tudo aquilo que 
os governos precisam de fazer para garantir a melhor 
implementação possível – com as maiores oportunidades 
de sucesso – desta vez. Estas lições, aprendidas com 
base na experiência de 15 anos da sociedade civil, devem 
orientar a forma como os governos abordam a agenda da 
educação pós-2015, que visa assegurar uma educação de 
qualidade inclusiva e equitativa e oferecer oportunidades 
de aprendizagem ao longo da vida para todos.

“Apesar de os desafios [para alcançar os 
objetivos da EPT] serem significativos, eles 
não são novos nem insuperáveis… O que é 
necessário é vontade política por parte dos 
líderes dos países e um apoio coordenado 
e consistente por parte dos parceiros 
internacionais para o desenvolvimento.”

Coligação para a Educação das Ilhas Salomão, 2007 
Inquérito sobre a experiência de Educação, Linguagem 
e Literacia – Relatório sucinto sobre as Ilhas Salomão 
da Education Aid Watch, ASPBAE (2007)

Crianças da escola primária: Acra, Gana. 
Copyright: Kjersti J Mowé/ Campanha Global pela Educação
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Semana de Ação Global
A Semana de Ação Global é uma mobilização massiva a 
nível mundial organizada todos os anos pelo movimento 
da CGE, envolvendo atividades em cerca de 100 países. 
Através da Semana de Ação Global, o movimento da 
CGE, aumenta a consciência pública e política sobre a 
agenda da Educação para Todos a nível nacional, regional 
e internacional, e apela a uma mudança concreta, 
necessária para atingir a EPT. Iniciada pela CGE em 2001, 
mas ganhando um impulso significativo a partir de 2003, 
a Semana de Ação Global destaca aspectos específicos 
da agenda EPT proporcionando uma oportunidade para 
se fazer campanha a nível nacional. Esta campanha é 
reforçada por milhões de pessoas em todo o mundo que 
se mobilizam em torno dos mesmos objetivos. A Semana 
de Ação Global ajuda a manter o perfil público e político 
da EPT. Atua como uma forma de pressão sobre as ações 
políticas necessárias para fazer avançar os objectivos da 
EPT, e fortalece a capacidade das redes e campanhas da 
sociedade civil participarem no debate público e político. 

Ao longo dos anos, os temas da Semana de Ação 
Global, escolhidos pelos membros da CGE, incluíram uma 
educação de qualidade, alfabetização de jovens e adultos, 
educação das raparigas, cuidados e educação na primeira 
infância, eliminar a lacuna de professores formados, e 
educação inclusiva para alunos com deficiência. 

 Anualmente, milhões de pessoas em todo o mundo 
participam nas actividades da Semana de Ação Global, 
que vão de marchas públicas e comícios, a conferências 
e seminários, atividades culturais como teatro de rua e 
exposições, programas de televisão e transmissões de 
rádio, oficinas nas escolas e aulas específicas, e reuniões 
de alto nível e seminários. Em muitos países, os mais 
altos cargos políticos e os decisores políticos e até mesmo 
chefes de governo, participam em actividades da Semana 
de Ação Global. Em Semanas de Ação Global anteriores, o 
movimento da CGE várias vezes organizou ‘ações’ globais, 
reunindo milhões de participantes. A CGE continua 
a deter o recorde mundial da aula Maior do Mundo, 
realizada durante a Semana de Ação Global em 2008 
com um total de 8,5 milhões de participantes, para exigir 
uma educação de maior qualidade; mais de 14 milhões de 
pessoas participaram em atividades de massa da Semana 
de Ação Global em 2009 (The Big Read – a grande leitura 
– alfabetização de jovens e adultos) e em 2010 (1GOAL – 
financiamento para a EPT). Mais recentemente, a GCE 
tem-se centrado no apoio a atividades de campanha 
desenvolvidas a nível nacional. 

A CGE trabalha todos os anos com parceiros em 
todo o sector da educação. A UNESCO oferece um apoio 
substancial para a Semana de Ação Global sob a forma de 
divulgação junto dos seus escritórios nacionais e regionais, 
declarações, cartas e filmes do diretor-geral da UNESCO 

e apoio e promoção on-line e através do site da UNESCO. 
Os Secretários-Gerais da ONU, Kofi Annan e Ban Ki-moon 
apoiaram diretamente a Semana de Ação Global: em 2003, 
por exemplo, Kofi Annan lecionou uma aula na sede da 
ONU; em 2010 Ban Ki-moon recebeu a petição 1GOAL com 
18 milhões de assinaturas e ambos publicaram mensagens 
de vídeo e outras expressões de apoio. Mais recentemente, 
a campanha online da CGE durante a Semana de Ação 
Global tem sido apoiada pela Parceria Global para a 
Educação, a UNICEF, o Relatório de Monitorização Global 
da EPT, A World at School e o Fundo Malala.

 Uma avaliação independente da Semana de Ação 
Global realizada em 2014 para 2015 encontrou provas 
sólidas do contributo da Semana de Ação Global para a 
sensibilização das questões da EPT entre a comunidade 
de educação, para reforçar o envolvimento da sociedade 
civil e para realizações políticas específicas. Os exemplos 
específicos dos contributos da SAG para mudar a política 
nacional recolhidos pela equipa de avaliação incluem: o 
governo das Ilhas Salomão convocou um subcomité para 
elaborar uma política de alfabetização pós-escolar, após 
a SAG de 2009, sobre alfabetização de jovens e adultos; o 
Secretário de Estado para a Educação da Colômbia iniciou 
uma política de género a 10 anos após a SAG de 2011 sobre 
a educação de raparigas e mulheres; uma melhoria no que 
diz respeito aos compromissos do governo para apoiar o 
desenvolvimento da ECPI no Bangladeche, após a SAG de 
2012 sobre educação na primeira infância; e um aumento 
da atenção das agências doadoras às questões da educação 
inclusiva durante e após a SAG de 2014 sobre educação 
inclusiva e incapacidade.

Fontes
1.	 www.campaignforeducation.org/en/global-action-week/gaw-archive
2.	 Campanha Global pela Educação (a publicar em 2015) Avaliação 

da  Semana de Ação Global da Campanha Global pela Educação

Ativistas a marchar pela educação de raparigas e mulheres 
durante a Semana de Ação Global 2011: Palestina.   
Copyright: Coligação Palestina pela Educação.

http://www.campaignforeducation.org/en/global-action-week/gaw-archive
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LIÇÕES A TIRAR 
DA AVALIAÇÃO 
DOS AVANÇOS 
DA EPT FEITA 
PELO MOVI-
MENTO DA CGE
A educação deve ser universal, gratuita, de 
boa qualidade, equitativa e inclusiva; Deve 
começar a partir do nascimento e abranger 
oportunidades de aprendizagem ao longo 
da vida para todos. 

Isto não é um sonho, mas um compromisso que os 
governos assumem como parte dos seus compromissos 
pós-2015. Para cumprir esta promessa será necessário 
aprender com as experiências da implementação dos 
objetivos da EPT e dos ODM, evitar repetir os mesmos 
erros e inspirar-se nas lições do passado para construir 
o futuro. 

Analisando a experiência adquirida durante os últimos 
15 anos de implementação da Educação para Todos, 
o movimento CGE identificou cinco grandes lições 
principais que formam os pré-requisitos indispensáveis 
de um sistema educacional para alcançar os seus 
objetivos. Estes cinco fatores de sucesso são:
•	 Fundos adequados, atribuídos corretamente
•	 Sistemas públicos fortes e uma governança robusta
•	 Atenção na qualidade
•	 Atenção na equidade
•	 Participação significativa da sociedade civil.

Além disso, é preciso não esquecer as situações de 
conflito, catástrofes e outras situações de emergência 

em que os alunos devem receber uma atenção objetiva 
por parte das autoridades nacionais e da comunidade 
internacional. Apesar de o contexto ser diferente, e 
de os desafios para estes alunos serem muitas vezes 
difíceis, os pré-requisitos essenciais para reforçar e 
vitalizar os sistemas educativos continuam válidos. 
Consequentemente, o relatório vê esta questão como um 
tema transversal. 

 LIÇÃO 1: FUNDOS ADEQUADOS, 
ATRIBUÍDOS CORRETAMENTE
Evidentemente, não é suficiente que os governos 
participem em foruns internacionais e façam promessas 
ambiciosas, ou mesmo que acompanhem essas promessas 
com compromissos de política interna: garantir que estes 
compromissos sejam aplicados requer financiamento. 
É verdade que o dinheiro por si só não é suficiente para 
produzir bons resultados, o financiamento adequado e 
bem afetado é essencial para por em prática as políticas 
necessárias para atingir objetivos ambiciosos. 

Os fundos são necessários para formar e contratar 
professores qualificados, para garantir que as escolas 
sejam bem dirigidas, que haja suficiente material de 
ensino e aprendizagem e uma infraestrutura adequada. 
Por exemplo, na Serra Leoa, após um acompanhamento 
de orçamento, pesquisa, promoção de defesa e campanha 
feita pela Educação para Todos Serra Leoa (a coligação 
membro da CGE no país), tanto a nível nacional 
como distrital, o governo concordou num aumento 
significativo na dotação orçamental para a educação, o 
que ajudou a aumentar drasticamente os salários dos 
professores para um nível mais razoável, e desenvolver 
outros elementos do Programa de Educação.

No entanto, 15 anos após o acordo de Dacar, ainda 
existem muitos países onde a escala de recursos 
disponíveis para a educação é chocantemente baixa. 
As despesas públicas com a educação no país onde o 
sistema de ensino tem menos recursos – República 
Centro-Africano – é de apenas US$ 18 por criança por 
ano, ou seja, 0,1% da despesa anual com uma criança 
no Luxemburgo. Ao todo, 10 países gastam menos de 
US$ 100 por ano por criança no ensino primário. A 
maioria dos países com este baixo investimento são 
países em situação de pós-conflito, os estados frágeis 
ou estados afetados por catástrofes – o que coloca uma 
responsabilidade especial sobre os ombros dos países 
doadores. 

Existem duas principais fontes de financiamento 
para a educação: o financiamento interno, que deve 
ser a principal fonte de recursos para a educação, e o 
financiamento através da ajuda internacional – que 
pode ser muito importante para os países de baixo 
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ESTUDO DE CASO

Ajuda ao Financiamento: Noruega
Membro da CGE: CGE Network Norway

A Noruega é um dos poucos países do mundo que não 
apenas cumpre com a meta acordada globalmente 
de gastar 0,7% do rendimento nacional em ajuda ao 
desenvolvimento como excede essa mesma meta. 
Em 2000, na sequência do acordo global sobre os 
objetivos ODM e EPT, o governo norueguês declarou a 
educação como uma prioridade-chave da sua ajuda ao 
desenvolvimento. Assim, em 2001–2002, foi um dos três 
maiores doadores para a educação e em 2005, 13,3% do 
orçamento global da ajuda da Noruega foi atribuído à 
educação. Apoiar o acesso universal à educação primária 
das raparigas – objectivo 2 e 5 da EPT, e objetivo 2 e 
3 dos ODM – é um aspeto que tem recebido especial 
atenção, com uma forte ênfase em países frágeis e 
afetados por conflitos. A ajuda norueguesa à educação 
estagnou nos últimos anos: a parcela do orçamento da 
ajuda que é atribuído à educação tem de facto caído, 
mas o crescimento do orçamento geral para a ajuda 
fez com que os níveis de ajuda global à educação não 
caíssem significativamente. No geral, e apesar da sua 
menor dimensão quando comparado com muitos países 
doadores, a Noruega manteve-se um dos principais 
financiadores da educação durante o período da EPT e 
dos ODM, e um dos mais centrados no ensino básico. 

Os países que receberam ajuda da Noruega 
conseguiram alcançar alguns resultados importantes. Por 
exemplo, no Nepal, onde a Noruega apoiou o Programa 
de Educação Primária do governo, desde 2000 diminuiu 
para mais de metade a proporção de crianças que não 
frequentam a escola, as taxas de matrícula do ensino 
primário para o secundário inferior aumentaram, e houve 
progressos significativos na luta contra a iliteracia de 
raparigas e mulheres. Durante vários anos a Noruega 
também foi campeão na ajuda à educação em contextos 
de emergência. No Afeganistão, um país prioritário 
para a Noruega, estão na escola mais oito milhões de 
crianças desde o início do século, com um aumento de 
raparigas. Apesar de a ajuda norueguesa em geral não 
ter um foco específico e como tal ter sido feita em muitos 
campos da educação e em muitos países, a Noruega 
mostrou-se muito positiva em alinhar a sua ajuda com as 
prioridades nacionais. Uma boa parte do financiamento 
tem sido atribuído ao ensino básico, sobretudo no apoio a 
professores, livros didáticos e escolas.

Ainda assim, alguns sinais de declínio do 
investimento político na educação no seio do governo 

nos últimos anos levou a sociedade civil norueguesa 
a aumentar os seus esforços de incidência política. 
Em 2013, a Rede Norueguesa da CGE, juntamente 
com os seus membros, incluindo o Sindicato 
Norueguês de Educação, Save the Children e Plan, 
aproveitaram as eleições nacionais para pressionar 
os partidos políticos e exigir compromissos para 
voltar a dar prioridade à educação na agenda da ajuda 
internacional. Outras atividades foram, por exemplo, 
conversações com o Ministério do Desenvolvimento, 
cartas e documentos de posição, e contributos para 
documentos de políticas governamentais – uma série de 
recomendações destes documentos foram integradas na 
política final. 

Enquanto numerosos parceiros internacionais para 
o desenvolvimento – incluindo anteriores doadores 
principais como a Dinamarca e os Países Baixos – 
estão a reduzir ou a retirar completamente o apoio 
à educação, a Noruega já intensificou o seu apoio à 
educação. Num recente Livro Branco, Educação para 
o Desenvolvimento, o governo comprometeu-se a 
retomar o seu compromisso para com a educação – tal 
como tinha demonstrado no período imediatamente 
após Dacar. Nas discussões sobre o pós-2015 durante 
a Assembleia Geral da ONU em setembro de 2014, o 
primeiro-ministro norueguês Erna Solberg anunciou 
que o seu país vai duplicar os seus compromissos 
financeiros para a educação de qualidade ao longo dos 
próximos três anos. Para além do ênfase na qualidade, 
o governo vai concentrar-se na educação das raparigas 
em estados frágeis, e reforçar a sua colaboração com 
a sociedade civil. A Noruega reiterou também o 
seu compromisso global para com os princípios de 
apropriação nacional e sustentabilidade.

Fontes
1.	 UNESCO (2015) Relatório de Monitorização Global 2015: Educação para 

Todos 2000–2015 Conquistas e Desafios
2.	 http://www.norrag.org/en/publications/norrag-news/online-version/

education-and-skills-post-2015-and-the-global-governance-of-
education-agendas-and-architecture/detail/norways-education-aid-
in-a-post-2015-perspective.html

3.	 http://www.campaignforeducation.org/docs/reports/ftf/Fund 
percent20the percent20future_education percent20rights 
percent20now.pdf

4.	 www.reg jeringen.no/en/dokumenter/ 
meld.-st.-25-2013-2014id762554/?docId=STM20132014002500
0ENGEPIS&q=&navchap=1&ch=1

http://www.norrag.org/en/publications/norrag-news/online-version/education-and-skills-post-2015-and-the-global-governance-of-education-agendas-and-architecture/detail/norways-education-aid-in-a-post-2015-perspective.html
http://www.norrag.org/en/publications/norrag-news/online-version/education-and-skills-post-2015-and-the-global-governance-of-education-agendas-and-architecture/detail/norways-education-aid-in-a-post-2015-perspective.html
http://www.norrag.org/en/publications/norrag-news/online-version/education-and-skills-post-2015-and-the-global-governance-of-education-agendas-and-architecture/detail/norways-education-aid-in-a-post-2015-perspective.html
http://www.norrag.org/en/publications/norrag-news/online-version/education-and-skills-post-2015-and-the-global-governance-of-education-agendas-and-architecture/detail/norways-education-aid-in-a-post-2015-perspective.html
http://www.campaignforeducation.org/docs/reports/ftf/Fund%20the%20future_education%20rights%20now.pdf
http://www.campaignforeducation.org/docs/reports/ftf/Fund%20the%20future_education%20rights%20now.pdf
http://www.campaignforeducation.org/docs/reports/ftf/Fund%20the%20future_education%20rights%20now.pdf
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rendimento e, em particular, para aqueles que vivem 
conflitos, catástrofes e fragilidade. Enquanto alguns 
países estão a fazer progressos consideráveis na expansão 
do financiamento interno, outros ainda têm muito que 
avançar, e será necessário um compromisso muito mais 
forte por parte dos doadores para que todos os países 
– incluindo aqueles que vivem situações de conflito, 
catástrofe e choque – alcancem os objetivos de educação 
pós-2015. 

Financiamento da ajuda
Um dos artigos mais fortes e mais amplamente citados 
do Quadro de Ação de Dacar foi a promessa feita pelos 
países e instituições doadoras de que “nenhum país 
seriamente comprometido com o ensino básico será impedido de 
realizar esse objetivo por falta de recursos.” Esta declaração foi 
ousada e importante – mas nunca esteve nem perto de ser 
cumprida. Apenas como exemplos, os planos nacionais 
para o Sector da Educação de Vanuatu 2007–2016,[vi] 
Maláui 2008–2017,[vii] e Somalilândia 2012–2016[viii] todos 
citavam “fundos insuficientes” como um dos maiores 
obstáculos à realização dos objetivos da EPT.

A necessidade de financiamento é particularmente 
grande em países afetados por conflitos e por catástrofes 
e em Estados frágeis. Se bem que o papel central da 
educação de qualidade para fazer com que um países saia 
de situações de conflito e instabilidade seja reconhecido, 
estima-se que uma em cada três crianças não frequentam 
a escola nesses países. Na crise síria, estima-se que 
metade das crianças não frequentam a escola, uma perda 
que tem impacto sobre toda uma geração.[ix]

Onde os doadores intensificaram o seu apoio para 
alcançar a EPT nos últimos 15 anos – fornecendo ajuda 
coordenada e que responde às necessidades – o impacto 
foi significativo. A Parceria Global para a Educação 
(PGE), por exemplo, relata que na sua primeira década de 
funcionamento o número de crianças que completaram 
o ensino primário cresceu em média 12% mais depressa 
quando um país em desenvolvimento parceiro começou 
a receber fundos PGE e que, nos países parceiro frágeis e 
afetados por conflitos, ajudou a reduzir em mais de oito 
milhões o número de crianças em idade escolar que não 
frequentavam a escola.[x]

No entanto, preocupantemente, o financiamento dos 
doadores para a educação tem-se movido na direção 
errada nos últimos anos. A ajuda de maneira geral tem 
vindo a diminuir, na sequência da crise financeira e 
económica de 2009 , mas a ajuda para a educação tem 
diminuído mais e mais rapidamente. Em particular, o 
nível de ajuda ao desenvolvimento para o ensino básico 
em países de rendimento baixo é especialmente fraca.[xi] 
Em Estados afetados por conflito e catástrofe, onde as 
necessidades de educação são particularmente agudas, 

menos de 2% da ajuda humanitária são atualmente 
dedicados a educação.[xii] 

Como as lições dos últimos 15 anos nos mostram, se 
quisermos cumprir os objetivos pós-2015, os doadores 
terão de aumentar os seus níveis de envolvimento. 
Segundo as últimas estimativas do Relatório de 
Monitorização Global da EPT são necessários US$ 22 mil 
milhões adicionais em receitas externas por ano, para 
além de aumentos ambiciosos nos recursos domésticos 
para a educação.[xiii] A CGE está a pedir a todos os países 
doadores que ofereçam ajuda ao ensino básico, previsível 
e a longo prazo, onde for necessário; tal deve incluir a 
alocação de pelo menos 10% da ajuda ao desenvolvimento 
para o ensino básico, e garantir que pelo menos 4% da 
ajuda humanitária seja dirigida à educação. Em Estados 
frágeis afetados por conflitos, os doadores devem usar 
abordagens flexíveis para superar as fraquezas na 
capacidade do governo de garantir o acesso imediato à 
educação, bem como investir no desenvolvimento da 
capacidade dos sistemas e planos nacionais de educação a 
longo prazo.

Financiamento interno
A grande parte do financiamento para a educação, no 
entanto, vem e deve vir dos orçamentos nacionais. Há um 
forte consenso internacional sobre a meta de alocar pelo 
menos 20% dos orçamentos nacionais para a educação 
– e este é também um apelo de longa data do movimento 
GCE. No entanto, sobre este ponto, o progresso foi 
mitigado. No geral, durante o período da EPT e dos ODM 
a meta não foi cumprida. A média de despesa global 
na educação foi de apenas 13,7%.[xiv] Mas este número 
esconde uma variação significativa entre países e regiões, 
bem como alguns aumentos acentuados ao longo do 
tempo. De acordo com dados do RMG, por exemplo, o 
Gana está agora a despender 33,1% do seu orçamento na 
educação, enquanto a República Centro Africano gasta 
apenas 7,8%.

Os números mais recentes do Government Spending 
Watch (Verificação das Despesas Governamentais) mostra 
que, enquanto uma pequena minoria de governos está a 
cumprir a meta de gastar 20% dos orçamentos ou 6% do 
PIB em educação, mais de metade tem vindo a expandir 

“A atual situação das escolas parece que se está 
a deteriorar rapidamente…. A responsabilidade 
da situação miserável das escolas está ligada ao 
facto de apenas 2% do [PIB] serem atribuídos 
ao sector da educação, o que nem sequer cobre 
os custos de manutenção.”

Coligação para a Educação do Paquistão, Relatório 
Anual 2012–13
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ESTUDO DE CASO

Financiamento Interno: Camboja
Membro CGE: ONG Parceria da educação (NEP)

Desde 2000 que o Camboja está numa jornada para 
melhorar o seu sistema de educação pública tornando-o 
mais sólido, inclusivo e de grande qualidade. Esta jornada 
tem sido lenta e marcada por desafios que ainda se 
mantêm, agravados pelo facto de haver elevados níveis 
de pobreza, procura crescentes por parte da imensa 
população jovem, e os doadores deixarem o sector. Em 
2000 o governo apenas investiu 1% do PIB e só 7% do 
orçamento nacional em educação. Em 2012, o orçamento 
da educação aumentou para 13,1% do total das despesas 
do governo, o equivalente a 2,7% do PIB, e o orçamento 
de 2015 é de 18% dos gastos governamentais. Apesar de 
estes níveis ainda serem relativamente baixos e de o país 
estar ainda longe de alcançar a EPT, este aumento do 
orçamento, feito juntamente com uma correta alocação e 
despesas estratégicas, levaram a resultados positivos em 
muitas partes do sector da educação. 

De acordo com a Parceria Global para a Educação 
(PGE), o Camboja é um dos países parceiros mais 
eficiente em termos de despesas, que efetua com 
sabedoria, para que os alunos consigam terminar a 
escola primária. Por exemplo, o governo investiu mais 
fundos na formação de professores; hoje, um número 
cada vez maior professores concluíram o ensino 
secundário superior e têm qualificações para ensinar. 
Os recursos foram também alocados em conformidade 
com algumas considerações sobre a equidade. Os 
recursos financeiros foram alocados para assegurar a 
disponibilidade de livros didáticos gratuitos para todos 
os alunos do ensino primário, e para cobrir os custos 
operacionais das escolas em zonas desfavorecidas. 
Além disso, o investimento público em subsídios para 
raparigas, dependentes da assiduidade regular e do 
avanço escolar, ajudou a melhorar a percentagem de 
raparigas que transitaram da escola primária para o 
secundário inferior. Desde 2000 há menos 250.000 
crianças que não frequentam a escola no Camboja, e as 
raparigas estão agora a aceder à escola primária com 
taxas idênticas às dos rapazes.

Nos últimos anos, o governo também aumentou as 
dotações para melhorar as condições dos professores, 
um processo no qual a coligação membro da CGE, 
ONG Parceria da Educação (NEP) tem participado 
ativamente. Os salários médios dos professores eram, 
até recentemente, inferiores a US$ 80 por mês, com 
frequentes atrasos e irregularidades nos pagamentos, 

deixando o pessoal docente sem remuneração durante 
longos períodos. Muitos recorreram a estratagemas 
como cobrar aos alunos pelo material de aprendizagem 
e chegando mesmo a só lecionar parte da matéria em 
explicações fora das horas escolares que os alunos 
tinham que pagar. Estes custos indiretos colocaram 
um fardo muito pesado sobre as famílias pobres, 
levando a que mais crianças abandonassem a escola 
e aumentando a desigualdade entre as famílias de 
baixo rendimento e as famílias de rendimento médio. 
À luz desta realidade, a NEP levou a cabo inquéritos 
domiciliares, monitorização ao nível da escola e 
consultas com os professores, e apresentou propostas 
ao governo sobre como melhorar o recrutamento e o 
bem-estar dos professores e reforçar a gestão financeira, 
a fim de melhorar a educação de qualidade. O Ministério 
da Educação aceitou as recomendações da NEP e, em 
2013, anunciou aumentos significativos dos salários dos 
professores e introduziu um novo sistema de regulação 
dos pagamentos e evitou deduções salariais não oficiais. 

No geral, os esforços do governo estão a ter um 
impacto positivo na qualidade da educação. A taxa de 
alfabetização entre os jovens, que estava em 83% no 
início do século, deve chegar a 91% em 2015. O Programa 
governamental de avaliação da aprendizagem mostra 
que o número de alunos capazes de ler e compreender 
aumentou no decurso dos últimos anos. Apesar de o 
Camboja estar ainda longe de atingir a EPT, o governo 
está empenhado em investir numa educação equitativa e 
de qualidade daqui para a frente, como se verificou na sua 
promessa durante a conferência de reaprovisionamento 
da PGE, em junho de 2014, e aumentar as despesas com 
a educação para mais de 20% do orçamento nacional 
em 2018 , com despesas estratégicas para apoiar escolas 
em áreas remotas, colocar e formar mais professores, 
e financiar programas para integrar as crianças com 
deficiência nas escolas.

Fontes:
1.	 UNESCO (2015) Relatório de Monitorização 2015: Educação para Todos 

2000–2015 Conquistas e Desafios
2.	 http://unesdoc.unesco.org/images/0011/001176/117632E.pdf
3.	 http://unesdoc.unesco.org/images/0022/002297/229713e.pdf
4.	 Parceria Global para a Educação (2014) Relatório de Promessa Final, 

Segunda Conferência de Promessa de Reabastecimento
5.	 Parceria Global para a Educação (2014) Educação Básica em risco: 

Relatório dos Resultados de Aprendizagem 
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as despesas com a educação desde 2012[xv] – mesmo 
com o financiamento dos doadores a diminuir. O Gana, 
o Benim, a Tailândia, a Moldávia e a Etiópia, aumentaram 
a parte do seu orçamento destinada à educação em pelo 
menos 10 pontos percentuais nos últimos anos.[xvi] Estas 
tendências mostram que, com vontade política suficiente, 
os governos podem encontrar recursos adicionais para 
a educação.

No entanto, continua a haver o caso em que, mesmo 
em situações em que os governos se esforçaram por 
aumentar as dotações orçamentais para a educação, o 
nível absoluto de financiamento disponível permanece 
baixo. Ir ao encontro de desafios como os 121 milhões de 
crianças em idade escolar primária e secundário inferior 
que ainda não frequentam a escola, os 50% de todos os 
professores em África que se estima não terem formação, 
a destruição de infraestruturas escolares em países 
afetados por conflitos e catástrofes e estender a literacia 
e numeracia a 751 milhões de adultos não alfabetizados – 
aspetos necessários para alcançar os objetivos pós-2015 
– implica um nível de ambição para o financiamento da 
educação que vai exigir novas estratégias.

Aumentar o volume de recursos disponíveis, 
através de uma tributação efetiva e progressiva
Se os Estados precisam de mais recursos para a educação, 
devem reformar os seus sistemas de cobrança de receitas. 
Se o querem fazer sem tributar injustamente os seus 
cidadãos, deverão: criar uma tributação mais justa das 
empresas, especialmente das multinacionais; tomar 
medidas para limitar a evasão fiscal, o que pode também 
requer a cooperação internacional; e reforçar a tributação 
e cobrança de direitos de exploração para as indústrias 
extractivas. Isso teria um impacto enorme sobre o volume 
de recursos disponíveis para a educação. O Quénia por 
exemplo, perde cerca de US$ 1,100 milhões por ano 
em incentivos fiscais e investimentos – mais do que o 
orçamento total para o ensino primário em 2012/13. A RD 
Congo assinou acordos de mineração com multinacionais 
que se estima privarem o país de US$ 1,360 milhões – 
quase duas vezes os orçamentos de saúde e educação 
dessa altura combinados .[xvii] Superar estas lacunas e 
isenções – e lidar com a evasão fiscal – poderia fornecer 
amplos recursos adicionais para a educação.

Aumentar a parte de recursos atribuídos à 
educação – inclusivamente através de medidas 
legislativas ou constitucionais 
É também importante que, para além de angariar 
fundos, os Estados se comprometam a gastar esses 
fundos em educação a longo prazo. Nos últimos 15 
anos vários países tomaram medidas para formalizar 
este aspeto alterando as suas constituições ou criando 

legislação nacional. Ao fazê-lo mostram de forma clara 
e vinculativa os compromissos legais de financiar os 
compromissos político que os governos assumiram. A 
Constituição do Brasil, por exemplo, prevê que “a União 
aplicará ​​anualmente pelo menos 18% das suas receitas fiscais, 
e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios pelo menos 25% 
das receitas fiscais, inclusivamente as receitas resultantes de 
transferências, na manutenção e desenvolvimento da Educação”. 
Em 2002, a Indonésia alterou sua constituição para exigir 
a alocação de pelo menos 20 % do orçamento nacional 
para a educação. A Constituição de 2008 do Equador 
estabelece que a despesa pública para a Educação seja de 
6% do PIB. As legislações sobre o direito à educação da 
Argentina e do México vinculam estes governos a investir 
6% e 8% do PIB, respectivamente. A Constituição da 
Etiópia prevê que “o Estado tem a obrigação de alocar cada 
vez mais recursos para oferecer saúde pública, educação e outros 
serviços sociais”.[xviii] Da mesma forma, as Constituições das 
Filipinas e do Vietnam estipulam que o Estado deverá dar 
prioridade ao investimento em educação[xix]. Apesar de os 
governos nem sempre cumprirem estes compromissos, 
eles são um importante compromisso para dirigir a 
ação do governo e fornecer aos cidadãos uma base para 
responsabilizar as autoridades e levá-las a prestar contas. 

Os governos, para além de se concentrarem na escala 
e partilha dos recursos para a educação, devem centrar-
se na melhoria da sua sensibilidade – para questões como 
a equidade e a qualidade – e o escrutínio sobre a utilização 
desses fundos. Estes aspectos são discutidos em mais 
detalhe nas lições sobre qualidade e equidade abaixo. 

 LIÇÃO 2: SISTEMAS PÚBLICOS 
FORTES E UMA GOVERNANÇA 
ROBUSTA
Serão necessários Estados eficazes e comprometidos e 
sistemas de educação em bom funcionamento para tornar 
a agenda da educação pós-2015 uma realidade. 

Uma responsabilidade do Estado
Segundo a lei de direitos humanos, o Estado é 
responsável por garantir a provisão de serviços de 
educação, bem como estabelecer e impor o quadro 
regulamentar necessário para o funcionamento de 
outros intervenientes no sector da educação. O direito 
internacional também estabelece claramente que como 
um direito humano fundamental, a educação deve ser 
gratuita. Além disso, o largo reconhecimento da Educação 
como bem público reforça a ideia que é o Estado que é 
responsável pelo seu financiamento e provisão.

No entanto, no período desde o Forum Mundial de 
Educação de Dacar e a cimeira sobre os ODM tem havido 
um aumento na matrícula em escolas privadas com 
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ESTUDO DE CASO

Sistemas Públicos: Haiti
Membro CGE: Regroupement Education pour Toutes/Tous (REPT)

O Haiti conseguiu fazer alguns progressos no que toca 
à inscrição escolar de um maior número de crianças 
tanto no ensino pré-primário como no primário, desde 
2000. Em 2001, o país chegou ao ponto de matricular 
as raparigas na mesma proporção que os rapazes, e 
conseguiu manter esta tendência positiva durante a 
década seguinte. No entanto, de acordo com o Banco 
Mundial, a taxa de inscrições no país em 2012 ainda 
foi uma dos mais baixas do mundo, em particular com 
números baixos para os níveis secundários. Além disso, 
a falta de informação e dados claros sobre o sector da 
educação desde 2000 até à data constitui um desafio 
para conseguir identificar tendências e mudanças.

Ao mesmo tempo que faltam alguns dados, torna-se 
claro que os esforços pouco vigorosos do governo no que 
respeita a educação têm afectado as pessoas mais pobres 
do país. Apesar de ser claro o peso da responsabilidade do 
Estado em providenciar educação gratuita aos cidadãos, 
sendo um direito humano, surpreendentemente 92% 
das escolas primárias haitianas são administradas pelo 
sector privado. Esta falta de escolaridade pública significa 
que as crianças pobres estão fora do sistema educativo 
porque muitas vezes as famílias são incapazes de pagar 
propinas e outros custos indiretos para a educação dos 
seus filhos. Além disso, as infraestruturas escolares são 
frequentemente insuficientes – em parte, uma herança 
do devastador terramoto que danificou ou destruiu 80% 
das escolas em 2010 – e frequentemente as escolas estão 
localizados em áreas urbanas, deixando ainda mais 
pessoas jovens em zonas rurais e carenciadas sem acesso 
à educação. Estas tendências estão a contribuir para o 
aumento do fosso rico / pobre e rural / urbano dentro 
de um contexto mais amplo de desigualdade profunda 
e crescente. As disparidades têm vindo a aumentar no 
plano da conclusão do ensino primário, desde 2000, em 
que as crianças mais pobres têm menor probabilidade 
de terminar a escola primária. A qualidade da educação 
é também extremamente pobre, tal como é revelado 
por vários indicadores: 85% dos professores carecem de 
qualificações; os resultados dos exames em 2014 foram 
muito fracos; e a alfabetização de jovens caiu 10 pontos 
percentuais durante o período da EPT – de 82% em 
1995–2004 para 72% em 2005–2012 – embora se espere 
que volte a atingir os 82% em 2015. 

Em 2011 o governo do Haiti introduziu o Programa 
Escola Gratuita e Obrigatória Universal (PSUGO), o qual 

tentou aumentar o acesso à educação em grande parte 
através de vales para escolas privadas. No entanto este 
programa tem sido fortemente criticado, não menos pela 
coligação da sociedade civil “Regroupement Education 
pour Toutes / Tous (REPT)”, que faz campanha para 
melhorar a educação pública e para limitar e regular as 
propinas escolares, e que tem estado a monitorizar o 
desempenho do governo. Face a estas críticas – relativas 
à má gestão, casos de fraude, e resultados – o governo 
está a rever a sua abordagem. 

A falta de governança adequada e a falta de um 
sistema robusto de educação pública no Haiti constitui 
um grande desafio para o planeamento eficaz e para 
conseguir melhorias no sector da educação. A elaboração 
de políticas e o planeamento de estruturas têm pouco 
em conta as preocupações locais e as vozes dos cidadãos, 
e muitas vezes são levadas a cabo com patrocínios 
políticos, enquanto o sector no seu conjunto é mal 
financiado. Um sistema público bem governado e 
forte que possua mecanismos de acompanhamento 
e avaliação do progresso na educação é crucial para 
analisar e compreender as lacunas e tendências: cada 
vez mais crianças pobres que não conseguem completar 
a escola primária ou as razões por detrás de taxas 
de alfabetização baixas. Também é essencial para o 
desenvolvimento de planos e estratégias sólidas eficazes 
que respondam às necessidades do sector, o que poderá 
solucionar os desafios atuais como a desigualdade 
crescente. Para além disto, os esforços do governo no 
sector da educação podem ser melhorados, fazendo com 
que os professores e associações de pais participem, 
assim como outros grupos da sociedade civil, tais 
como a REPT, nos processos de tomada de decisão. 
Isto irá fornecer uma compreensão mais profunda das 
especificidades das necessidades e condições locais, 
aumentar as decisões tomadas de forma informada e 
ajudar a fortalecer os sistemas de governança e gestão da 
educação no país.

Fontes:
1.	 www.worldbank.org/en/news/feature/2012/11/21/haiti-education-
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2.	 UNESCO (2015) O Relatório de Monitorização Global 2015: Educação 

para Todos 2000–2015 Conquistas e Desafios
3.	 www.usip.org/sites/default/files/sr245.pdf
4.	 Campanha Global pela Educação et al (2015 – a ser publicado) 

Relatório sobre escolas privadas de baixo custo 
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fins lucrativos e um aumento da influência do sector 
empresarial na formulação de políticas de educação. 
Muitas vezes justifica-se esta atitude alegando que 
as escolas privadas oferecem melhor qualidade – no 
entanto, as provas mostram que, nas mesmas condições, 
esse não é o caso. Há, no entanto, provas fortes de que o 
aumento da privati​​zação do sector educativo aumenta a 
desigualdade na educação e através da educação.[xx]

Neste contexto, os Estados têm a responsabilidade 
clara de permanecer os principais intervenientes no 
sector da educação, centrados em garantir educação 
gratuita de qualidade desde a primeira infância até, pelo 
menos, a conclusão do nível secundário, incluindo ensino 
básico para adultos. Os fundos públicos não devem 
ser usados pelos governos para subsidiar prestadores 
de ensino com fins lucrativos, e o sector privado 
deve estar perfeitamente regulamentado e deve ser 
responsabilizável. Aqueles que defendem um aumento da 
privatização da educação apelam muitas vezes à fraqueza 
do sector público como justificativo para um papel mais 
alargado do sector privado; apesar de não negar que 
muitas vezes existem fraquezas no sector público, a CGE 
argumenta que a resposta legítima a esse problema não é 
a privatização, mas o fortalecimento e reforma do sector 
público, em linha com os outros elementos apresentados 
nesta secção.

Disposições constitucionais, leis, políticas e 
quadros de implementação robustos
O direito à educação é uma parte integrante do direito 
internacional dos direitos humanos, e deve ser traduzido 
em disposições nacionais. Apelar para essas disposições 
tem muitas vezes sido um foco da campanha das 
coligações membro CGE; por exemplo, a coligação para 
a Educação do Paquistão e a coligação Elimu Yetu no 
Quénia fizeram ambas campanha sobre disposições do 

direito à educação nas suas constituições e quadros 
legislativos. Quando tais disposições existem, a sociedade 
civil tem feito delas um uso efetivo para assegurar que 
os compromissos do governo sejam cumpridos – como, 
por exemplo, através do Litígio de Interesse Público pela 
Coligação Nacional de Educação na Índia. 

Para além de consagrar o direito à educação em 
marcos constitucionais e legislativos nacionais, os 
Estados devem desenvolver políticas de educação 
abrangentes e inclusivas; estabelecer normas claras 
para qualificações dos professores e instituições 
educacionais; e desenvolver planos de implementação 
robustos e realistas. A formulação de políticas deve ser 
um processo consultivo e democrático (ver também, 
abaixo, a participação da sociedade civil). Além disso, 
não basta simplesmente introduzir legislação e definir a 
política: a implementação só acontece se os funcionários 
do governo e os cidadãos estiverem conscientes dos seus 
respectivos deveres e direitos. Como membro da CGE 
a NEP Camboja comentou, em 2007, que 25% dos pais 
não tinham consciência da política do governo sobre 
a educação gratuita, o que prejudicava gravemente a 
sua compreensão dos direitos das crianças e acesso à 
escolaridade.[xxi]

Sistemas públicos de implementação sólidos
As legislações e políticas uma vez elaboradas, precisam 
de ser implementadas. As disposições constitucionais, 
quadro legislativos e de implementação devem 
ser apoiados por mecanismos de implementação 
adequados e bem planeados, estabelecer mecanismos 
de responsabilização claros e dispor dos recursos 
adequados. Isto requer que os governos institucionalizem 
sistemas abrangentes de planeamento, monitorização e 
auditoria dentro do governo; garantam pessoal adequado 
e apoiem sistemas para garantir que os administradores 
no domínio da Educação estejam equipados com as 
ferramentas de que necessitam; prever a possibilidade 
de desenvolvimento pessoal e capacitação; desenvolver 
e comunicar linhas claras de autoridade e delimitação de 
responsabilidade; e sistemas de educação gratuita bem 
como decisões independentes de políticas partidárias 
ou de influência pessoal indevida, nomeadamente 
assegurando nomeações, transferências e promoções 
baseadas no mérito. Além disso, os países devem 
fazer planos de contingência claros para situações de 
emergência, como catástrofes naturais e epidemias.

Os sistemas estatais fortes devem adotar uma 
tolerância zero em relação à corrupção; muita da 
atividade da sociedade civil tem-se centrado na 
prevenção e detecção de corrupção, que mina a eficácia 
dos recursos. A sociedade civil pode desempenhar um 
papel fundamental na detecção de corrupção: no Maláui, 

“O desenvolvimento do orçamento e a 
sua implementação ainda continuam a ser 
atividade de peritos em diferentes sectores. 
Esta opacidade do orçamento, e a sua fraca 
disseminação, torna extremamente difícil a 
sua monitorização pelo cidadão comum. A 
fiscalização dos cidadãos é muito limitada, 
mesmo entre os parlamentares que votam esta 
lei Financeira, visto que na sua maior parte 
não são peritos. A fiscalização por parte dos 
cidadãos implica que todos tenham acesso à 
informação para poderem efetuar uma boa 
monitorização.”

Coligação de Organizações da Sociedade Civil para a EPT 
(COSC-EPT), Mali, 2010
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ESTUDO DE CASO

Qualidade: Senegal
Membro CGE : Coalition des Organisations en Synergie  pour  
la Défense de l’Education Publique (COSYDEP)

O Senegal tem feito progressos significativos na educação 
desde 2000, apoiado por um aumento considerável do 
financiamento do governo para o sector, atualmente 
equivalente a mais de 6% do PIB. Pouco mais de 50% 
das crianças em idade de frequentar o ensino primário 
acediam à educação em 1999; esta taxa aumentou para 
quase 80%, e as taxas de transição do ensino primário 
para o nível secundário inferior mais do que dobraram 
em 2012. A Constituição Nacional foi alterada para incluir 
a educação gratuita e obrigatória no nível secundário 
inferior, as estratégias nacionais para a proteção da 
criança e desenvolvimento social incluem medidas e 
incentivos para matrícula e retenção das crianças na 
escola e foram postas em prática políticas destinadas às 
raparigas para aumentar a igualdade de género. 

Um dos principais desafios, no entanto, foi garantir 
uma educação de qualidade; a falta de professores 
qualificados e o uso frequente de instrutores voluntários 
contribuiu para uma qualidade limitada da educação. As 
políticas de ajuste estrutural da década de 1990, levadas 
a cabo pelas Instituições Financeiras Internacionais 
(IFI), restringiram o recrutamento de professores: 
o tempo de formação de professores foi reduzido, 
originando uma educação de baixa qualidade. Durante 
este período o governo senegalês reagiu à falta de 
professores introduzindo um processo alternativo de 
recrutamento de professores – mais rápido – chamado 
“Sistema de Quotas de Segurança’. Através deste 
sistema, os processos de emprego contornaram os 
procedimentos oficiais, baseados na concorrência 
e mérito, e foi recrutado pessoal sem antecedentes 
profissionais. O sistema era também altamente 
político, e muitas vezes o emprego era dado como favor 
político, ignorando a necessidade de um processo justo 
e transparente, e ignorando candidatos qualificados. 
Embora reconhecendo plenamente a necessidade de 
mais professores, a sociedade civil senegalesa opôs-
se fortemente ao sistema da Quota de Segurança que 
piorou o sistema, em vez de o melhorar; a Secretária-
Geral do Sindicato dos Professores Senegaleses SYPROS, 
Marième Sakho Dansokho, chamou a este sistema “a 
ferida de 10 anos do sistema de educação”. A coligação 
membro da CGE no Senegal, a COSYDEP, colaborou com 
os sindicatos e outras redes da sociedade civil para levar 
a cabo uma campanha intensa para acabar com este 
prejudicial mecanismo de recrutamento. A COSYDEP 

fez da exigência de uma educação de qualidade – e de 
professores formados e de alta qualidade – uma questão 
pública generalizada espalhando informação nas escolas 
e comunidades, e utilizou a pesquisa para elaborar 
declarações que foram apresentadas ao Ministério da 
Educação e ao Presidente do Senegal.

Em 2010, o ministro da Educação Kalidou Diallo 
anunciou a eliminação do sistema da Quota de 
Segurança, em parte devido à significativa pressão 
pública. Três anos mais tarde, o governo pôs em prática 
uma abordagem de 10 anos a todo o sector, com melhor 
qualidade, ensino e aprendizagem como principais 
prioridades. O compromisso do governo originou 
melhorias. Embora haja um longo caminho a percorrer, 
o Senegal estima que quase três quartos dos jovens 
com idades entre os 15 e os 24 anos sejam capaz de ler 
e escrever até 2015, comparado com menos de metade 
no período 1995–2000. O número de alunos repetentes 
na escola primária caiu também drasticamente 
desde 1999, uma indicação de que mais jovens estão a 
aprender enquanto estão na escola. O país está numa 
muito melhor posição em termos de contratação de 
professores, com uma relação professor-aluno entre as 
mais baixas na África subsaariana, 32: 1 em 2012. 

No entanto, o facto de se tratar a questão do 
recrutamento não significa que não haja mais 
desafios. A assiduidade dos professores continua a ser 
uma grande preocupação, e a formação e apoio aos 
professores necessita ainda de melhorias significativas. 
No momento em que os próximos quadros globais para 
a educação estão a ser finalizados, uma das principais 
prioridades da COSYDEP é pressionar para que a ação 
governamental continue a tratar as questões pendentes 
da qualidade e dos professores, que considera serem os 
piores problemas do sector da educação. A coligação 
quer pressionar para que haja uma maior formação de 
professores e acompanhamento da sua implementação, 
de modo que o Senegal possa continuar a melhorar a 
Educação no pós-2015. 
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2.	 Departamento do Trabalho dos EUA (2013) http://www.dol.gov/

ilab/reports/child-labor/senegal.htm
3.	 Campanha Global pela Educação (2012) Colmatar a lacuna da falta 

de professores formados

http://www.dol.gov/ilab/reports/child-labor/senegal.htm
http://www.dol.gov/ilab/reports/child-labor/senegal.htm
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por exemplo, a Coligação de Educação da Sociedade 
Civil (CSEC) levou a cabo um rastreamento orçamental 
em 2013 que mostrou discrepâncias na despesa pública 
a nível distrital relacionada com a construção de novas 
salas de aula e entrega de livros escolares, e colocou 
pressão sobre o governo, o que originou que se tomassem 
medidas corretivas.

Transparência 
A transparência é essencial para assegurar 
uma governança eficaz: é um pré-requisito da 
responsabilização e da participação informada. A 
transparência deve ser assegurada tanto em termos de 
processo e formas de trabalhar como em termos das 
especificidades de implementação. Isto significa que os 
Estados precisam de disponibilizar no domínio público 
todos os dados relevantes, de uma forma acessível a 
todos os cidadãos, numa linguagem compreensível, e 
deve também assegurar que a elaboração de políticas – os 
processos pelos quais as decisões são tomadas – seja ela 
própria transparente e acessível. Isto está relacionado 
com a questão crucial da participação da sociedade civil 
(ver abaixo).

Mecanismos claros de recurso e justiciabilidade 
Reconhecer a educação como um direito humano implica 
pôr em prática mecanismos claros para reparação nos 
casos em que este direito é violado. Isto deve incluir – 
entre outros – os tribunais. Os Processos Administrativos 
nos departamentos educativos ou órgãos quase judiciais, 
como os provedores de justiça dos direitos da criança, 
podem desempenhar um papel importante.[xxii] Os que 
estão dentro do sistema – quer sejam alunos, pais, 
professores ou funcionários – devem ser protegidos 
se fizerem reclamações e os sistemas devem estar 
acessíveis mesmo àqueles sem meios financeiros ou não 
alfabetizados.

 LIÇÃO 3: O ESTADO, DE FORMA 
CLARA, CENTRA-SE NA QUALIDADE 
A Educação de qualidade foi um dos seis objectivos 
da EPT – muitas vezes considerado como tendo sido 
negligenciado. No entanto garantir a qualidade é, de 
forma mais ampla, essencial à própria noção de educação 
em si. A Declaração Universal dos Direitos Humanos 
afirma que a educação deve ser “direcionada para o pleno 
desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento 
do respeito pelos direitos humanos e liberdades fundamentais.” 
O Quadro de Dacar mencionou a criação de uma agenda 
da educação que “se destina a captar os talentos e potencial de 
cada um, e desenvolver a personalidade dos educandos para que 
possam transformar as suas vidas e transformar as sociedades.” 

Ou seja, a educação para todos não implica “educação 
escolar para todos”, mas antes – nas palavras do Relatório 
Delors da UNESCO – assegurar que todos “aprendem a ser, 
a conhecer, a fazer, e a viver em conjunto”. Esta visão vai por 
vezes contra a percepção da educação como uma etapa 
que prepara para o emprego ou para a participação no 
mercado de trabalho – razão pela qual é fundamental 
lembrar que foi esta abordagem mais larga da educação 
de qualidade que foi aprovada pela comunidade 
internacional.

Investir na qualidade assim como no acesso
Uma lição central dos últimos 15 anos foi que a pressa 
em conseguir que todas as crianças frequentem a escola, 
se for feita à custa da qualidade da educação, vai fazer 
com que não se atinja um objectivo mais amplo: a 
verdadeira educação para todos. Muitos países tomaram 
medidas importantes para aumentar o acesso – incluindo 
através da eliminação das propinas – mas sem pôr em 
prática mecanismos de financiamento alternativos. 
No Uganda, por exemplo, essa medida originou altas 
taxas de matrícula, mas também levou a elevados rácios 
aluno-professor, salas de aula superlotadas, e taxas de 
aprovação mais baixas no exame final, especialmente 
entre os alunos recém-matriculados.[xxiii] A qualidade 
não surge naturalmente através do acesso, e decairá 
se os fundos forem esticados para se adaptarem a um 
maior acesso. Os governos devem visar especificamente 
a qualidade com o seu financiamento e políticas. Num 
contexto de considerável preocupação com a qualidade 
da educação e com os resultados de aprendizagem é 
importante reconhecer que os investimentos na educação 
são necessários para garantir processos educativos 
e resultados – e que para tal são precisos fundos. As 
seguintes estratégias enfatizam os investimentos e 
processos, necessários para a qualidade, que os governos 
devem consolidar em planos de financiamento.

A qualidade depende dos professores
A qualidade do sistema educativo de um país depende da 
medida em que o país está comprometido em assegurar 

“Os professores são uma componente integral 
do sistema de educação à qual é preciso prestar 
uma séria atenção se queremos conseguir 
atingir uma educação de qualidade. Tal como 
se diz que uma nação não se consegue elevar 
acima do seu nível de educação, também o 
padrão de educação não se consegue elevar 
acima da qualidade dos seus professores.”

Coligação Ação da Sociedade Civil sobre a EPT 
(CSACEFA), Nigéria, 2013
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que todos os seus professores sejam formados, qualificados 
e estejam motivados. Vários estudos e sínteses de 
investigação demonstraram que os professores – e o nível 
de conhecimento do professor sobre a sua disciplina – são 
o determinante mais importante da qualidade do ensino 
e da aprendizagem.[xxiv] Mas há muitos elementos para 
garantir uma força de trabalho docente eficaz, e nenhum 
deles pode ser negligenciado:

•	 Professores suficientes: de acordo com o Relatório 
de Monitorização Global da Educação para Todos, 
entre 1999 e 2012, os rácios de aluno primário / 
professor diminuíram, em 121 dos 146 países com 
dados disponíveis. Inverter esta tendência exigirá 
investimento e um robusto planeamento. Apesar 
de muitos países estarem a fazer esforços louváveis ​​
para recrutar um número suficiente de professores, é 
preciso fazer muito mais. O Níger, por exemplo, tem 
vindo a ampliar o número de docentes em 12% ao ano, 
mas teria tido necessidade de aumentar 15% ao longo 
dos últimos quatro anos para colmatar a lacuna de 
disponibilidade de professores até 2015.[xxv]

•	 Professores formados e qualificados: todos os 
estudantes devem ser ensinados por um professor 
profissionalmente qualificado e formado. E, uma 
vez mais, a tendência tem sido um movimento na 
direção errada: Os rácios de aluno-professor formado 
caíram em 44 dos 50 países com dados, e a expansão 
do ensino muitas vezes andou a par com uma enorme 
falta de profissionalização do ensino – quer como 
um meio para reduzir custos, ou uma estratégia mais 
deliberada. Mais ainda, a formação deve ser relevante 
– cobrindo conhecimento, pedagogia e gestão da sala 
de aula – e de boa qualidade. Em 2015, na Índia, apenas 
14% dos novos professores passou o Teste Nacional 
de Elegibilidade do Professor, um pré-requisito para 
a entrada na profissão docente: e mesmo este facto foi 
aclamado como uma conquista recorde.[xxvi] Os planos 
do governo para a formação devem abranger a 
aprendizagem antes da entrada ao serviço, formação 
contínua e aprendizagem entre pares.

•	 Boas condições de trabalho: as condições de 
trabalho dos professores são essenciais para atrair 
os professores para a profissão docente. Deve incluir, 
pelo menos, um pagamento adequado e atempado, 
oportunidades de crescimento profissional, 
cargas horárias de trabalho razoáveis, e segurança 
dos professores.

•	 Diversidade e equidade no recrutamento 
e destacamento: alguns países têm enormes 
disparidades entre os rácios aluno-professor em áreas 
rurais e urbanas – o que originou resultados muito 

mais pobres em zonas desfavorecidas. Além disso, são 
frequentemente os professores com menos formação 
e preparação que são colocados em áreas menos 
favorecidas. Enfrentar o desafio pós-2015 vai exigir 
que se alterem estas tendências, bem como garantir 
um maior número de professoras, professores com 
deficiência e oriundos de comunidades minoritárias. 

Programas escolares, materiais de ensino e 
aprendizagem de qualidade
Há provas contundentes dos últimos 15 anos que 
a educação deve ser relevante, apropriada à idade, 
participativa e flexível, inclusiva, protetora e baseada nos 
direitos humanos para que se possa esperar uma educação 
de qualidade e bons resultados de aprendizagem.[xxvii] 
Tal inclui o fornecimento atempado de suficientes 
manuais escolares de qualidade – que devem ser 
relevantes –, bem como outros materiais de ensino e 
aprendizagem. No entanto, nos Camarões os alunos da 
escola primária têm, em média, apenas um livro de texto 
para cada 14 alunos.[xxviii] As TIC podem dar um contributo 
importante, mas em muitos contextos podem ser menos 
rentáveis do que livros impressos. Um currículo forte 
é fundamental – deve ser abrangente e relevante. Deve 
fomentar capacidades fundamentais como a literacia 
e numeracia, bem como as competências mais amplas 
necessárias para o século XXI e para a realização da 
agenda mais ampla dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável. Estes devem incluir a educação para os 
direitos humanos, o desenvolvimento sustentável, a 
cidadania global e a igualdade de género; promoção 
de uma cultura de paz e não-violência; educação em 
direitos sexuais e de saúde reprodutiva e educação sexual 
abrangente; e valorização da diversidade cultural.

Avaliação apropriada e formativa
Esta ampla gama de capacidades e competências deve, 
por sua vez, refletir-se em sistemas de avaliação. Os 
procedimentos de avaliação devem dar aos professores 
informação sobre os atuais níveis de aprendizagem dos 
alunos, identificar áreas de fraqueza e fornecer a base 
para intervenções para apoiar os alunos. Os processos 
de avaliação da aprendizagem que se concentram 
apenas num pequeno subconjunto da educação (por 
exemplo, literacia e numeracia) não farão justiça a toda 
a extensão da aprendizagem das crianças, e correm o 
risco de desviar a atenção dos professores dos grandes 
objectivos da Educação. Testes padronizados raramente 
cumprem esta função de diagnóstico – ou seja, indicar 
onde é que os alunos precisam de apoio – e podem ser 
altamente discriminatórios para alunos com deficiência 
ou necessidades diversas. Quando estes testes se tornam 
o grande desafio e são usados como base para alocações 
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de recursos – ou mesmo para definir a remuneração dos 
professores – podem ser discriminatórios, conduzir a 
desigualdade no sistema e distorcer a prática educativa 
incentivando a ‘Ensinar para o teste ‘. A avaliação é uma 
parte crucial da educação de qualidade, mas deve ser 
elaborada de maneira a promover a qualidade e não 
para obter mais facilmente informações quantitativas 
facilmente comparáveis. 

Ambientes de aprendizagem seguros, protegidos 
e integradores
Os contextos educativos devem ser de alta qualidade, 
adaptados às crianças, seguros e capazes de responder 
às diferentes necessidades de aprendizagem de todos 
os alunos. Todas as infraestruturas de base devem estar 
disponíveis, ser protegidas contra eventuais ataques, e 
estar abertas à inclusão e diversidade, incluindo alunos 
com diferentes deficiências.

 LIÇÃO 4: PROMOÇÃO 
SISTEMÁTICA DA EQUIDADE E DA 
INCLUSÃO
Uma importante lição a tirar do período de 2000 a 2015 é 
que ter como objetivo a universalidade da educação sem 
agir para promover a equidade pode de facto tornar a 
educação mais desigual. Isto não é o paradoxo que poderia 
parecer: os alunos mais desfavorecidos (ou potenciais 
alunos) são aqueles que enfrentam barreiras – de 
marginalização, de discriminação implícita ou explícita, 
barreiras legais, práticas, sociais ou económicas. Nos 
países em que não foi tomada nenhuma medida direta 
para lutar contra estes obstáculos, os esforços para 
expandir a educação chegou em primeiro lugar àqueles 
que eram menos desfavorecidos, aprofundando assim a 
desvantagem dos mais marginalizados.

Muitos países têm vivido este padrão desde o acordo 
dos objectivos da EPT e os ODM. No entanto, ao dar 
a prioridade às famílias mais pobres alguns países 
da América Latina como a Bolívia, Brasil, Colômbia, 
Nicarágua e Suriname, obtiveram ganhos educativos 
proporcionais.[xxix] Dado o enfoque dos ODM e da EPT 
na educação das raparigas – pelo menos em termos de 
matrículas na escola primária – estas discrepâncias 
foram consideravelmente reduzidas. Mas o grau de 
desigualdade no sistema educativo em muitos aspectos 
continua a ser verdadeiramente chocante. De acordo 
com uma estimativa, apenas 5% de todas as crianças 
com deficiência em todo o mundo concluíram o ensino 
primário.[xxx] Na maioria dos países existe um padrão de 
exclusão de alunos: raparigas e mulheres, pessoas com 
deficiência ou minorias raciais, étnicas, religiosas ou 
linguísticas, e aqueles que vivem em áreas carentes.

Como o Relatório de Monitorização Global da EPT 
observou, mesmo em 2010 “A suposição foi a de que 
o progresso da educação a nível nacional acabaria por 
chegar aos mais desfavorecidos. Após uma década de 
progresso nacional constante, mas desigual, está na 
altura de abandonar essa suposição.”

Todas as pessoas têm direito a uma educação de 
qualidade, e o objetivo pós-2015 e o quadro para a 
educação reconhecem-no explicitamente. Mas, para que 
isto não fique só no papel, os últimos 15 anos mostraram 
que o compromisso para com a equidade deve ser apoiado 
por estratégias explícitas para abordar a desigualdade e 
eliminar barreiras, discriminação e exclusão. 

Investir para eliminar os obstáculos e promover o 
acesso equitativo à educação de qualidade
Na sua forma mais óbvia, este compromisso vai exigir a 
remoção de barreiras que afetam desproporcionalmente 
certos grupos. Isto inclui as propinas escolares, a 
distância geográfica (em locais com poucas escolas) e 
barreiras físicas, financeiras, linguísticas ou relacionadas 
com a comunicação. Solucionar estes problemas 
pode implicar, por exemplo, uma formação adequada 
de professores, apoio pós-escolar, refeição escolar, 
subsídios, programas de intervenção linguística, 
instalações específicas para deficientes e outras 
intervenções necessárias para atingir um patamar 
de igualdade. Além disso, é importante centrarmo-
nos na equidade e não apenas no acesso. Em relação 
à qualidade: áreas pobres ou carentes podem exigir 
estratégias específicas para garantir a melhor qualidade 
de ensino e aprendizagem, incluindo incentivos para 
professores e políticas inclusivas de recrutamento de 
professores. Também é necessário que haja um enfoque 
nas instalações para a educação na primeira infância 
para comunidades marginalizadas dado o enorme 
impacto da educação e apoio nos primeiros anos para 
a aprendizagem e desenvolvimento ao longo da vida. 
Como observado em relação à qualidade, isto requer 
gastos específicos e direcionados. Além disso, todos os 

“As estratégias tradicionais de expansão linear 
do modelo de educação, tal como existem 
presentemente, não são de molde a atrair, 
manter e promover o êxito educativo destes 
grupos de crianças e jovens excluídos. Daí a 
necessidade de desenvolver a educação 
inclusiva.”

COSYDEP, Senegal, 2014 
Guia de boas práticas em educação inclusiva, COSYDEP 
(2014) – tradução da citação para inglês por C. Pearce
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ESTUDO DE CASO

Equidade: Iémen
Membro CGE: Coligação iemenita para a Educação para Todos (YCEA)

O Iémen é um dos países mais pobres do mundo 
árabe. Dos seus 25 milhões de habitantes, 16 milhões 
vivem em grandes áreas rurais com uma grave falta 
de infraestrutura e acesso aos serviços. A pobreza e o 
recorrente conflito político deixaram o país num estado 
frágil. Eventos atuais, tais como a recente transição 
política, vários confrontos internos incluindo aqueles 
causados ​​por grupos militantes islâmicos, deslocações 
massivas e interrupções da vida normal, causaram 
grandes dificuldades e desafios adicionais para o sector 
da educação, atrasando o cumprimento dos objetivos 
da Educação para Todos. Estes eventos afetaram 
particularmente as raparigas iemenitas, historicamente já 
em grande desvantagem no que toca ao acesso à educação.

O governo iemenita levou a cabo várias tentativas para 
melhorar a igualdade de género no sector da educação 
desde 2000 e houve significativas melhorias das taxas de 
matrícula das raparigas. Por exemplo, desde o início do 
século, o número de raparigas em idade de frequentar o 
ensino primário que se inscreveram subiu mais de 30%. 
Em 2006, o governo introduziu um sector especializado 
na Educação das Raparigas, com a sua própria estratégia, 
para solucionar a questão da desigualdade de acesso por 
género. Como parte deste esforço, as raparigas deixaram 
de ter que pagar propinas ou uniformes para facilitar o 
acesso à escola das raparigas oriundas de famílias pobres 
que não conseguem pagar as propinas escolares. No 
entanto, estas bem intencionadas políticas não foram 
seguidas por planeamento ou investimentos financeiros, 
necessários para assegurar a sua implementação. 
Atualmente o governo gasta menos de 13% do orçamento 
global em educação. Estima-se que o Iêmen esteja longe 
de atingir a paridade de género até 2015. As raparigas 
muitas vezes não irão frequentar a escola, especialmente 
no nível secundário, e as raparigas das zonas mais pobres 
e rurais serão particularmente afectadas.

Além disso, o Iémen é governado por uma 
cultura tribal e fortemente conservadora, o que 
tendencialmente não valoriza a educação das raparigas. 
Algumas raparigas só podem estar numa aula se 
for leccionada por uma professora – uma barreira 
importante, dado que se estima que sejam necessárias 
4.500 professoras adicionais para remediar a falta aguda 
de professores do sexo feminino nas zonas rurais. O 
casamento precoce e a gravidez são outros fatores que 
mantêm as raparigas fora da escola ou que contribuem 

para o abandono. Em 2009, o governo propôs uma 
lei para estabelecer os 17 anos como idade mínima 
para o casamento, mas foi fortemente contestada por 
parlamentares tradicionalistas. 

Desde 2013, a Coligação iemenita para a Educação 
para Todos (YCEA) tem-se centrado nas comunidades 
locais na sua campanha de erradicação do analfabetismo 
das raparigas, sobretudo nas zonas mais rurais do país 
que muitas vezes são as mais tradicionalista. A coligação 
reconheceu que, embora seja necessário um esforço 
a nível nacional liderado pelo governo, quaisquer 
alterações nas políticas terão pouco efeito a menos que 
ocorram mudanças reais no seio das comunidades a 
nível de base, através de uma transformação de atitudes 
e convicções pessoais. Al-Hawory, uma aldeia a 30 km 
da capital, Sana’a, tem as taxas de analfabetismo mais 
altas do país; aqui, a coligação conseguiu persuadir 
alguns xeques tribais e outras figuras públicas a 
tornarem-se aliados na campanha e envolveu-os 
como defensores da campanha em reuniões com pais, 
professores, estudantes e representantes do governo 
local. Foram envolvidos especialistas em tradições 
e costumes tribais para elaborar um documento que 
obrigaria a comunidade a enviar as raparigas à escola, e 
este documento acabou por ser assinado pelas pessoas 
da aldeia. A campanha da coligação também conseguiu 
convencer o Conselho Local a criar uma escola para 
raparigas na aldeia. Esta atividade foi uma pequena 
vitória na luta rumo à paridade de género na educação 
no Iémen, e será replicada noutras áreas do país no 
período pós-2015.

Raparigas que não frequentam a escolar a trabalhar: 
Freetown, Serra Leoa.  
Copyright: Kjersti J Mowé/Campanha Global pela Educação
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financiamentos devem ser planeados de maneira a que 
a alocação dos fundos de educação sirvam para corrigir, 
e não acentuar, as desigualdades existentes.[xxxi]

Os problemas sistémicos de exclusão exigem 
soluções sistémicas 
A luta contra a a desigualdade começa pelo planeamento 
e deve ser transversal a todo o sistema educacional. Os 
sistemas educativos deveriam todos aumentar os padrões 
em geral e fixar padrões de qualidade mais elevados 
para os grupos com os resultados mais baixos. Para o 
conseguir é necessária uma ação a nível da legislação e 
regulamentação – medidas específicas para garantir a 
não discriminação e promover a igualdade; planeamento 
e monitorização; recolha de dados e divulgação; e 
sensibilização entre todos os intervenientes dos direitos e 
dos deveres. Para a agenda pós-2015 a questão dos dados 
é particularmente pertinente. A menos que o governo 
recolha e partilhe regularmente informações sobre 
a situação dos diferentes grupos e os seus resultados 
no sistema educativo (ou seja, informação que trate 
as diferenças regionais, urbano/rural e diferenças 
baseadas no género, deficiência, nível de rendimento, 
grupos sociais, migrantes e outros grupos minoritários 
e excluídos) será impossível identificar e corrigir 
a desvantagem.

Valorizar e encorajar a diversidade[xxxii]

A educação deve respeitar, promover e proteger as 
necessidades dos alunos de todas as comunidades, 
incluindo aqueles em minoria: tal deve incluir a 
língua de ensino, o respeito pela cultura e história e o 
reconhecimento da diversidade durante os processos 
de avaliação.[xxxiii] Este requisito não é apenas porque 
a educação é um direito de todos, é também uma 
importante estratégia para promover a aprendizagem 
de qualidade superior e os resultados educativos.[xxxiv] 
Existem vários níveis nos quais este respeito pela cultura 
precisa de ser incorporado: na legislação e nas políticas; 
nos currículos; nas práticas escolares e cultura; na 
língua de ensino; e nos livros didáticos e materiais de 
aprendizagem. Assim é necessário que este entendimento 
esteja na vanguarda do planeamento, permeando, por 
exemplo, o planeamento curricular, a formação de 
professores e a aquisição de materiais de aprendizagem. 

Coordenação da luta contra os fatores externos ao 
sistema educativo
Há vários fatores responsáveis ​​pela criação de exclusão 
educacional e nem todos estão sob o controle de 
ministérios da Educação. Para combater com sucesso 
a exclusão, as estratégias educativas devem unir-se a 
outras estratégias que lutam contras as raízes profundas 

da pobreza e da exclusão. Alguns governos puseram 
em prática estratégias bem-sucedidas, nomeadamente 
através de uma coordenação efetiva com outros sectores 
(por exemplo, saúde, finanças, bem-estar social, trabalho, 
alimentação e nutrição, agricultura, bem-estar urbano e 
outros) para planear e implementar políticas, legislação 
e programas mais globais relacionados, por exemplo, 
com o racismo, a pobreza ou outros fatores que podem 
ser sérias barreiras à educação. Também há a necessidade 
de uma legislação coordenada, tal como medidas legais 
que proíbam o trabalho infantil e a servidão e evitar os 
casamentos precoces. Intervenções que apoiam uma 
melhor saúde e nutrição, incluindo programas de saúde 
escolar e fornecimento de refeições escolares, podem ter 
um enorme impacto sobre os resultados educacionais. 
E, claro, os ministérios das finanças devem estar sempre 
envolvidos no planeamento de subvenções específicas ou 
outras intervenções que podem eliminar tanto os custos 
diretos como indiretos da escolaridade, incluindo os 
custos de oportunidade.

 LIÇÃO 5: UMA PARTICIPAÇÃO 
SIGNIFICATIVA DOS CIDADÃOS 
A importância da participação dos cidadãos foi 
reconhecida no Forum Mundial de Educação em Dacar, 
e está consagrada no Quadro para a Ação de Dacar:

“A sociedade civil possui muita experiência e tem 
um papel crucial a desempenhar na identificação 
de obstáculos para os objectivos da EPT e no 
desenvolvimento de políticas e estratégias para os 
eliminar. ... a todos os níveis da tomada de decisão, 
os governos devem pôr em prática mecanismos de 
diálogo regulares que permitam que os cidadãos 
eas organizações da sociedade civil contribuam para 
o planeamento, implementação, monitorização 
e avaliação da educação básica. Isto é essencial, 
a fim de fomentar o desenvolvimento de quadros 
de gestão educacional responsáveis, abrangentes 
e flexíveis.”[xxxv] 

Um dos sucessos dos últimos 15 anos tem sido 
o reforço da ação da sociedade civil no domínio da 
educação[xxxvi] – particularmente visível, mas não só, no 
crescimento da GCE. Desde 2000 tem havido também 
uma mudança na forma como a sociedade civil é vista – 
tanto pelos prestadores de serviços como pelos parceiros 
no diálogo do sector educacional – e a participação do 
cidadão é agora um princípio reafirmado pelos Estados 
em, por exemplo, declarações sobre a eficácia da ajuda, 
tais como a Declaração de Paris (2005), a Agenda de 
Ação de Acra (2008), e o Acordo de Parceria Busan 
(2011) .[xxxvii] 

http://www.oecd.org/dac/effectiveness/34428351.pdf
http://www.oecd.org/dac/effectiveness/34428351.pdf
http://www.oecd.org/dac/effectiveness/49650173.pdf
http://www.oecd.org/dac/effectiveness/49650173.pdf
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No sector da educação, a CGE e outras ONG e parceiros 
da sociedade civil, com financiamento do governo, têm 
desenvolvido várias iniciativas para fortalecer e apoiar as 
coligações e redes da sociedade civil, tais como o Fundo da 
Commonwealth para a Educação (2002–2008), Real World 
Strategies (2006– 2010), e o Fundo da Sociedade Civil para 
a Educação (CSEF) ainda operacionais[xxxviii] Foi também 
o momento para que os parceiros internacionais para o 
desenvolvimento demonstrassem o seu envolvimento 
a favor da participação dos cidadãos, nomeadamente a 
Parceria Global para a Educação (GPE),[xxxix] a qual tem 
sido o principal financiador da CSEF ao longo de quase 
seis anos.

A partir da experiência da CGE no envolvimento da 
sociedade civil com os membros e parceiros em defesa 
da educação nos últimos 15 anos, é evidente que a 
participação dos cidadãos é fundamental para garantir 
sistemas de educação eficazes. Enquanto os governos 
são responsáveis ​​por fornecer educação gratuita de 
qualidade para todos, eles precisam do envolvimento dos 
membros da comunidade, pais, professores, estudantes 
e jovens – as pessoas para quem estão a trabalhar – para 
garantir que as políticas e orçamentos correspondem às 
necessidades e interesses reais no terreno. Além disso, 
políticas e orçamentos fortes e relevantes não produzem 
necessariamente resultados fortes sem mecanismos 
para assegurar uma implementação responsável e 
eficaz. A sociedade civil tem por isso um papel crucial 
a desempenhar para vigiar as atividades e despesas do 
governo e para garantir a prestação de contas no sector. 
Ao mesmo tempo, a CGE acredita fortemente que a 
participação dos cidadãos é por si só um direito, inerente 
ao direito de expressão e ao processo democrático em 
geral, e que nas sociedades democráticas os cidadãos 
devem ter uma palavra a dizer nas decisões que lhes 
dizem respeito e devem poder contribuir ativamente 
como membros comprometidos nas suas sociedades. 
A voz dos cidadãos ativos e informados pode servir 
como um instrumento de mudança, não apenas para 
apoiar políticas mais sólidas e mais justas de educação, 
mas também para construir sociedades mais justas e 
mais equitativas. 

Algumas lições claras a retirar dos últimos 
15 anos:
Uma sociedade civil organizada, representativa e 
informada pode ter uma influência mais eficaz sobre a 
mudança política:
•	 Unindo-se à volta de uma plataforma comum, 

com mensagens claras e comuns, por exemplo através 
de coligações nacionais de educação.

•	 Reunindo as partes interessadas na educação 
e ouvindo a sua opinião, incluindo os jovens, 

e envolvê-los nas discussões e tomada de decisão. 
As Coligações da CGE são muito diversificadas 
e englobam muitos grupos diferentes, tais como 
associações de pais, de professores, de estudantes 
e de jovens, de pessoas com deficiência, organizações 
de mulheres, grupos comunitários, redes de base 
e ONG que trabalham pelo direito à educação, 
especialmente junto de grupos marginalizados. 
Apesar de as coligações da CGE incluírem cada vez 
mais crianças e jovens a sua representatividade é por 
vezes difícil de garantir, em particular a dos jovens 
que não frequentam a escola. Esta área precisa de 
ser trabalhada e requer capacidades e estratégias 
específicas. 

•	 Trabalhando a nível local, distrital e nacional: 
a sociedade civil tem uma responsabilidade particular 
para permitir que as vozes do terreno sejam ouvidas, 
incluindo aquelas muitas vezes negligenciadas no 
discurso político nacional. A Coligação Elimu Yetu 
no Quénia, por exemplo, funciona através de Redes 
de Educação do Condado, presentes em cada um dos 
47 condados do país, reforçando a representação e 
alcance da sociedade civil.

•	 Expandindo a capacidade da sociedade civil 
se envolver em atividades como a investigação, 
o rastreamento do orçamento e a análise de políticas, 
bem como representar eficazmente os cidadãos num 
diálogo com os decisores políticos. O Programa CSEF 
ajudou a desenvolver as capacidades e o conhecimento 
da sociedade civil em mais de 55 países em 
toda a África, Ásia e Pacífico, América Latina e 
Caraíbas, Médio Oriente e Europa Oriental. Muitos 
membros da CGE usaram também a experiência e 
conhecimento dentro das suas associações e redes 
para melhorar os seus esforços de promoção de 
defesa, como a Coligação Nacional de Educação da 
Zâmbia (ZANEC) que funciona através de Grupos 
Temáticos e faz-se representar nas reuniões por 
membros com experiência relevante.

O envolvimento da sociedade civil é importante para exigir 
a responsabilização e boa governação
Desde 2000, os governos utilizam os objetivos dos 
ODM e da EPT para orientar as suas ações e adaptaram-
nos nos seus objetivos e estratégias a nível nacional. 
Ofereceram assim à sociedade civil quadros bem 
definidos para responsabilizar os governos. No 
entanto, a implementação pelos governos tem sido 
um grande desafio ao longo dos últimos 15 anos, e a 
CGE considera que é imperativo que a sociedade civil 
continue a desempenhar este papel de pedir a prestação 
de contas e de fazer constantemente a monitorização 

http://www.campaignforeducation.org/en/civil-society-education-fund
http://www.campaignforeducation.org/en/civil-society-education-fund
http://www.globalpartnership.org/
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ESTUDO DE CASO

A participação dos cidadãos: Burkina Faso
Membro CGE: Coalition Nationale EPT du Burkina Faso (CN-EPT/BF)

O Burkina Faso enfrenta alguns dos maiores desafios de 
desenvolvimento no mundo, atualmente em 181º lugar, 
entre 187 países, no Índice de Desenvolvimento Humano 
das Nações Unidas. Desde há muito tempo que tem 
alguns dos piores indicadores de educação do mundo. 
No entanto, desde que foram acordados os objectivos 
da EPT e dos ODM, e apesar de ainda haver um longo 
caminho a percorrer, o Burkina Faso tem conseguido um 
progresso significativo na educação: a taxa de matrícula 
de crianças em idade escolar quase duplicou, de 36% 
em 1999 para 67% em 2012, e as raparigas estão agora 
matriculadas no ensino primário numa proporção quase 
idêntica à dos rapazes. A crescente força, papel e aceitação 
do envolvimento da sociedade civil no diálogo do sector 
da educação desempenhou um papel importante neste 
progresso. Para manter esta tendência para além de 
2015 é necessário um envolvimento continuado da 
sociedade civil para assegurar o empenho do governo e a 
implementação dos objetivos futuros. 

A coligação de educação nacional, Coalition Nationale 
du EPT Burkina Faso (CN-EFA / BF), foi criada no ano 
do Forum Mundial de Educação de Dacar. Há quinze 
anos a sociedade civil do Burkina Faso tinha um papel 
limitado nas discussões de políticas de educação. O Plano 
a dez anos do Sector da Educação para o período 2001 / 
2 – 2010 / 11 foi elaborada sem muitos contributos por 
parte dos professores, pais ou alunos. No entanto, o plano 
reconheceu o papel das OSC no apoio à realização dos 
objectivos da EPT – como destacado no Quadro de Ação 
de Dacar – e, desde então, a CN-EPT tem pressionado 
consistentemente o governo para que partilhe com o 
público informações sobre o sector e sobre o orçamento, 
e aumente as oportunidades de os cidadãos interagirem 
com os processos políticos, para que tenham uma palavra 
a dizer nas decisões que os afetam. 

Nos últimos 15 anos, a coligação fez campanha e 
defendeu uma educação de qualidade, básica e gratuita para 
todos os cidadãos, bem como espaço para a participação 
dos cidadãos. A coligação criou a consciência pública e 
incentivou o debate sobre educação entre os cidadãos, por 
exemplo através de comícios, envolvimento dos media ou 
através da partilha de informação pela rádio local, para 
alcançar as comunidades pobres, rurais e analfabetas. 
A CN-EPT também reconheceu a importância de uma 
sociedade civil de base ampla e bem informada, e trabalhou 
para construir alianças, por exemplo, com os professores, 
grupos de jovens, parlamentares e ONG internacionais. 
Construiu as competências e capacidade das suas próprias 
redes para levar a cabo investigação e acompanhamento 

do orçamento. A coligação tem agora 35 organizações 
membro, que operam através de comités nas 13 regiões e 39 
municípios do país.

Mais vozes e mais poderosas de um sector da 
sociedade civil em crescimento, bem como uma 
crescente vontade política, ajudou a abrir gradualmente 
espaços para a participação pública nas esferas políticas 
no Burkina Faso. Em 2010, a CN-EPT foi convidada a 
juntar-se às reuniões semestrais de revisão conjunta 
do sector com o governo, doadores e outras partes 
interessadas. Nesse mesmo ano foi assinado um acordo 
entre a coligação e o Ministério da Educação Nacional, 
ratificando uma relação de colaboração e diálogo – 
um símbolo de reconhecimento pelo Ministério e 
um passo importante no sentido da boa governação e 
da transparência no sector.  

O acordo permitiu que a sociedade civil 
desempenhasse um papel mais ativo e influente no sector 
da educação, por exemplo, fornecendo os tão necessários 
elementos de prova das lacunas e necessidades em 
matéria de educação – e propostas sobre como os 
solucionar – num país em que, em 1999, havia quase 1,2 
milhões de crianças que não frequentavam a escola (a 
maioria dos quais raparigas), e uma taxa de alfabetização 
de jovens de 31%. Como consequência da campanha da 
CN-EFA, os documentos do sector e os orçamentos das 
escolas estão agora disponíveis ao público, e a CN-EFA, 
em colaboração com membros e parceiros, tem vigiado 
as despesas com a educação e a gestão das escolas a 
nível local, partilhando os resultados com os decisores 
através de recomendações de políticas. Este compromisso 
contribuiu para importantes resultados, como ajudar a 
garantir que quase todas as escolas receberam materiais 
didáticos para o ano de 2011/2012 a tempo. 

Apesar de o Burkina Faso ter ainda claros desafios 
pela frente, os avanços que realizou devem-se em parte 
à crescente capacidade, actividade e reconhecimento 
da sociedade civil – e vai continuar a precisar deste 
envolvimento da sociedade civil para alcançar os 
objetivos pós-2015.

Fontes:
1.	 OISE/UT, University of  Ottawa (2007): Civil Society and the 

Governance of Basic Education: Partnership or Cooptation – Burkina Faso 
Country Field Study http://www.oise.utoronto.ca/cidec/UserFiles/File/
Research/Civil percent20Society/BurkinaFasoCS_BasicEdGovnce.pdf

2.	 UNESCO (2015) O Relatório de Monitorização Global 2015: Educação para 
Todos 2000–2015 Conquistas e Desafios

3.	 Coalition Nationale EPT du Burkina Faso (2015) Burkina Faso: Estudo 
de caso 

http://www.oise.utoronto.ca/cidec/UserFiles/File/Research/Civil%20Society/BurkinaFasoCS_BasicEdGovnce.pdf
http://www.oise.utoronto.ca/cidec/UserFiles/File/Research/Civil%20Society/BurkinaFasoCS_BasicEdGovnce.pdf
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e acompanhamento – Incluindo a nível comunitário 
e escolar – para levar à implementação da legislação 
nacional, dos planos sectoriais e uso dos fundos. Desta 
forma a sociedade civil pode destacar as lacunas e 
incoerências na política, implementação e despesas e 
ajudar a aumentar a prestação de contas, transparência 
e eficiência na governança do sector da educação. Por 
exemplo, o acompanhamento de orçamento, levado a 
cabo pelo Foro Socio Educativo na República Dominicana 
em 2011, revelou que o governo não cumpriu com a Lei da 
Educação 66–97, que exige que 4% do PIB seja dedicado 
à educação, e usou esta informação na sua promoção 
de defesa para exigir a prestação de contas em relação 
às despesas com a educação. Desde então o governo já 
aumentou as despesas com a Educação para 4%.

É essencial uma ação unida por parte da sociedade civil 
para que a Educação seja colocada na agenda
Os membros da CGE organizaram campanhas de 
mobilização pública em todo o mundo para difundir 
mensagens em favor da educação, em particular durante 
da Semana de Ação Global da CGE. As atividades 
incluíram uma variedade de eventos: programas da Rádio 
Comunitária na Guatemala, contadores de histórias 
no Líbano, participação nas campanhas eleitorais na 
Albânia, comícios públicos no Quénia, workshops com os 
tomadores de decisão no Nepal, e eventos públicos com o 
primeiro-ministro na Dinamarca. Este tipo de atividades 
da sociedade civil é importante para sensibilizar e 
incentivar o debate público sobre a educação, a fim de 
aumentar a visibilidade da educação. 

Deve haver espaços abertos e significativos 
para a participação da sociedade civil
A CGE observou que a restrição do espaço de expressão 
política da sociedade civil foi o principal obstáculo 
para a participação e influência efetiva dos cidadãos. 
Isto traduz-se em restrições à actividade das ONG, 
impostas pelo governo, quando elas exigem por exemplo, 
autorizações ou controles para a entrada e saída de 
fundos do território, ou na participação puramente 
simbólica das OSC, controlada pelo governo. Embora 

tenha havido um aumento significativo no acesso da 
sociedade civil nacional a foruns políticos como os 
Grupos Locais de Educação, a experiência de muitas 
coligações membro da CGE foi a de que as decisões reais 
são tomadas noutros lugares. Muitas vezes, o nível de 
acesso da sociedade civil aos espaços depende do governo 
no poder, ou depende mesmo de funcionários públicos 
e de responsáveis num determinado posto e, como tal, 
pode mudar rapidamente no caso de uma mudança na 
liderança política ou no caso de rotatividade do pessoal. 
Vários países, durante os últimos 15 anos, violaram o 
direito à participação da sociedade civil tanto através da 
criminalização e violência contra movimentos sociais 
e ativistas, repressão autoritária de manifestações e 
comícios públicos pacíficos liderados por professores ou 
estudantes, particularmente jovens, como não intervindo 
quando a sociedade civil esteve sob ataque.

“Um dos principais obstáculos para que 
se consiga atingir o ensino básico de 
qualidade para todos é a fraca governança 
e responsabilização do sector da educação… 
Para assegurar o adequado uso dos recursos 
atribuídos, a Coligação vai continuar a 
monitorizar a forma como os fundos públicos 
são geridos e utilizados. Vai também capacitar 
os seus membros para levarem a cabo 
auditorias e coordenarem o acompanhamento 
e aprovisionamento do orçamento do nível 
nacional ao das organizações de base.”

Coligação Elimu Yetu, Quénia, 2013 
Estratégia da Campanha 2013-17, Elimu Yetu (2013)
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CONCLUSÕES 
E RECOMEN-
DAÇÕES
A CGE é um movimento da sociedade civil 
que foi criado na preparação para o Forum 
Mundial de Educação de Dacar em 2000. 
A CGE vai estar presente em Incheon no 
Forum Mundial de Educação de 2015 e na 
Cimeira de Desenvolvimento Sustentável 
2015 como um movimento global que 
abrange muitos milhares de organizações 
da sociedade civil e redes em mais de 
100 países. Embora as experiências de 
implementação da EPT e dos ODM nestes 
países nos últimos 15 anos tenham sido 
necessariamente diversas e variadas, os 
membros da CGE identificaram lições 
fundamentais a reter, baseadas nas suas 
diferentes experiências nacionais. O 
movimento da CGE está a incitar todos 
os intervenientes a ter estas lições em 
conta, se queremos ter a possibilidade 
de alcançar o ambicioso objectivo que 
fixámos para o período pós-2015: o de 
assegurar uma educação de qualidade, 
inclusiva e equitativa e oportunidades de 
aprendizagem ao longo da vida para todos.

As lições podem ser resumidas nas seguintes 
recomendações:

 LIÇÃO 1: FUNDOS ADEQUADOS, 
ATRIBUÍDOS CORRETAMENTE
•	 Financiamento da ajuda: todos os países doadores 

devem aumentar a sua ajuda previsível a longo prazo 
para a educação básica, atribuindo pelo menos 10% 
da sua ajuda ao desenvolvimento à educação básica, e 
pelo menos 4% da sua ajuda humanitária à educação.

•	 Escala de financiamento interno: Os governos 
devem melhorar a escala de recursos disponíveis, 
através de uma tributação efetiva e progressiva, 
incluindo uma tributação mais equitativa das 
companhias; tomando medidas para conter a evasão 
fiscal; e uma mais forte tributação e direitos de 
exploração para as indústrias extractivas.

•	 Partilha, sensibilidade e controlo do 
financiamento interno: os governos devem 
assegurar uma distribuição suficiente dos recursos 
para a educação, chegando a pelo menos 20% dos 
orçamentos nacionais, e 6% do PIB, e assegurar que 
estes fundos sejam atribuídos de forma equitativa e 
com sensibilidade, e abertos ao escrutínio público.

Meninas na escola pré primária: Esteli, Nicarágua.   
Copyright: Stine Christiansen
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 LIÇÃO 2: SISTEMAS PÚBLICOS 
FORTES E UMA GOVERNANÇA 
ROBUSTA
•	 A responsabilidade do Estado: o Estado deve 

continuar a ser o ator-chave no sector da educação; 
não deve utilizar os fundos governamentais 
para subsidiar os prestadores de ensino com fins 
lucrativos, e deve garantir que os atores privados 
sejam responsáveis e bem regulados.

•	 Enquadramentos legislativos e políticos: os 
Estados devem instituir disposições constitucionais 
e legislativas claras, bem como políticas e quadros de 
implementação concretos para garantir tanto a clareza 
como a prestação de contas.

•	 Sistemas públicos e de implementação sólidos: 
estes devem abranger os sistemas de planeamento, 
monitorização e auditoria bem como procedimentos 
precisos que organizem o recrutamento do pessoal 
necessário, a evolução das carreiras e a partilha 
de responsabilidade e autoridade. O planeamento 
deve também prever planos de contingência para 
emergências e catástrofes.

•	 Combate à corrupção: Os Estados não devem 
tolerar a corrupção, mas antes acolher com bons 
olhos a supervisão exercida pelos cidadãos e pela 
sociedade civil.

•	 Transparência: a transparência deve aplicar-se 
tanto aos processos de tomada de decisão e de 
implementação como aos dados e informações 
do sector.

•	 Mecanismos de recurso e justiciabilidade: é preciso 
estabelecer uma variedade de mecanismos acessíveis 
a todos.

 LIÇÃO 3: O ESTADO, DE FORMA 
CLARA, CENTRA-SE NA QUALIDADE 
•	 Uma compreensão ampla da qualidade: a educação 

de qualidade deve ser entendida – e incorporada nas 
políticas – em termos da sua definição como educação 
voltada para o pleno desenvolvimento da pessoa 
humana.

•	 Investimento na qualidade, bem como no acesso: 
os Estados devem assegurar investimento suficiente 
nos insumos principais sem os quais a educação de 
qualidade não se consegue alcançar.

•	 Reconhecimento de que a qualidade depende dos 
professores: os Estados devem assegurar professores 
em número suficiente; que sejam profissionais bem 
formados e qualificados; trabalhem em condições 
decentes; e que sejam recrutados e colocados tendo em 
vista a igualdade e diversidade.

•	 Currículos, materiais de ensino e aprendizagem 
de qualidade: os currículos escolares devem ser 
pertinentes e reativos.

•	 Avaliação adequada: os sistemas de ensino devem 
comportar sistemas de avaliação eficazes e adequados 
que apoiem o ensino e a aprendizagem, respondam 
à diversidade das necessidades, abranjam todos os 
aspetos da educação, e evitem a situação em que o 
financiamento da educação (ou o salário do professor) 
está dependente de resultados de testes.

•	 Ambientes de aprendizagem seguros, protegidos 
e integradores: os Estados têm a responsabilidade 
de assegurar que os ambientes de aprendizagem 
correspondam às necessidades de todos os alunos, 
e que sejam seguros, protegidos e livre de ataques.

 LIÇÃO 4: PROMOÇÃO 
SISTEMÁTICA DA EQUIDADE E 
DA INCLUSÃO
•	 Investir para eliminar os obstáculos e promover 

a equidade: Os governos devem investir em 
intervenções orientadas para corrigir a desvantagem 
e promover a inclusão.

•	 Soluções sistémicas: A promoção da equidade deve 
estar plenamente integrada nos sistemas de educação, 
incluindo no planeamento, monitorização, dados e 
ações de sensibilização.

•	 Valorizar e apoiar a diversidade: os governos devem 
assegurar que a diversidade cultural ou outra seja 
respeitada e apoiada na legislação, nas políticas, na 
elaboração de programas escolares, nas práticas e 
cultura no meio escolar, na língua de ensino, nos 
materiais de ensino e de aprendizagem e na formação 
de professores.

•	 Corrigir as desigualdades externas que têm 
impacto na educação: Os Ministérios da Educação 
devem coordenar-se com agências externas ao 
sistema de educação para tratar de questões mais latas 
como a pobreza, o racismo, o trabalho infantil ou o 
casamento precoce.
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 LIÇÃO 5: UMA PARTICIPAÇÃO 
SIGNIFICATIVA DOS CIDADÃOS 
•	 Reconhecimento da sociedade civil: Os governos 

devem reconhecer o papel crucial da sociedade civil 
na representação das necessidades dos cidadãos, 
para garantir a prestação de contas, e melhorar 
a visibilidade da educação.

•	 Espaço para a sociedade civil: as autoridades 
devem assegurar que a sociedade civil tenha espaço 
para participar de forma significativa tanto em 
debates como em foruns de tomada de decisão. Este 
espaço deve ser garantido através de legislação e 
acordos formais.

•	 Evitar impor restrições à sociedade civil: 
os governos não devem tomar medidas para 
limitar os esforços legítimos e democráticos da 
sociedade civil, por exemplo, através de restrições ao 
financiamento, ao direito de protestar, à liberdade de 
informação, ou através da criminalização e repressão.

•	 Organização da sociedade civil: A sociedade civil 
deve envidar esforços para ser eficaz e representativa, 
unindo-se sob uma plataforma comum; reunido e 
ouvindo todas as partes interessadas na educação, 
incluindo os jovens; trabalhando a nível local, distrital 
e nacional; e desenvolvendo as capacidades de 
envolvimento da sociedade civil.

O quadro para a educação pós-2015, tal como 
estabelecido nos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável e no Quadro de Ação, inspira-se – como 
deveria – no Quadro, já de si ambicioso, da Educação para 
Todos e nos ODM. A Campanha Global para a Educação 
felicita-se por esta ambição – e apela aos Estados, à 
comunidade internacional e a todos os atores da educação 
a tomarem as medidas necessárias para transformar esta 
ambição numa realidade concreta em que, enfim, cada 
indivíduo no mundo possa exercer o seu direito humano 
básico à educação .
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Sobre a Campanha Global  
pela Educação
A Campanha Global pela Educação é 
uma coligação da sociedade civil que 
apela aos governos para pôr em prática o 
direito de todos a uma educação pública 
gratuita e de qualidade. Operando em 
mais de 90 países e dezenas de outros 
em todas as nossas redes regionais e 
internacionais, os membros da CGE 
são organizações de base, sindicatos 
de professores, grupos de direitos da 
criança e ONGs internacionais.

Os membros da CGE
Itálico denotam coligações apoiadas pela CGE através 
do Civil Society Education Fund, mas que ainda não são 
membros da CGE.

África
Angola: Rede de Educação Para Todos (EPT); Bénim: 
Coalition Béninoise des Organisations pour l’EPT 
(CBO-EPT); Burkina Faso: Coalition Nationale EPT 
du Burkina Faso (CNEPT); Burundi: Coalition pour 
l’Education Pour Tous (BAFASHEBIGE); Cabo Verde: 
Rede Nacional da Campanha de Educação Para Todos 
(RNCEPT) Cap Vert; Camarões: Cameroun Education 
For All Network (CEFAN); Costa do Marfim: Réseau 
Ivoirien pour Education Pour Tous (RIP-EPT); Djibouti: 
FADE; Etiópia: Basic Education Association in 
Ethiopia; Gâmbia: EFA Campaign Network (EFANET); 
Gana: Ghana National Education Campaign Coalition 
(GNECC); Guiné-Bissau: Réseau de la Campagne 
de l’Education Pour Tous Guiné-Bissau (RECEPT/
GB); Lesoto: Campaign for Education Forum (CEF); 
Madagascar: Coalition Nationale Malgache Pour 
l’Education Pour Tous; Malaui: Civil Society Education 
Coalition (CSEC); Mali: Coalition des Organisations 
de la Société Civile pour l’Education Pour Tous (COSC-
EPT); Marrocos: Moroccan Coalition of  Education 
for All; Mauritânia: Coalition des Organisations 

Mauritaniennes pour l’Education (COMEDUC); 
Maurícias: DCI; Moçambique: Movimento de 
Educação para Todos (MEPT); Níger: Coordination 
Nationale des Associations, Syndicats et ONGS pour la 
Campagne EPT (ASO-EPT); Nigéria: Civil Society Action 
Coalition for Education For All (CSACEFA); Quénia: 
Elimu Yetu Coalition; República Democrática do 
Congo: Coordination Nationale Pour l’Education Pour 
Tous (CONEPT); Ruanda: Rwanda Education For All 
Coalition (REFAC); Senegal: Coordination des ONG 
et Syndicats pour la Défense d’une Education Publique 
de Qualité (COSYDEP); Serra Leoa: Education For 
All Sierra Leone (EFASL); Somália: Education For 
All Somalia (EFASOM); Somalilândia: Somaliland 
Network for EFA (SOLNEFA); Sudão: Sudanese Coalition 
For Education For All (SCEFA); Suazilândia: Swaziland 
Network Campaign for Education For All (SWANCEFA); 
Tanzânia: Tanzania Education Network/Mtandao wa 
Elimu Tanzania (TEN/MET); Togo: Coalition Nationale 
Togolaise pour l’EPT; Uganda: Forum for Education 
NGOs in Uganda (FENU); Zâmbia: Zambia National 
Education Coalition (ZANEC); Zimbabué: Education 
Coalition of  Zimbabwe (ECOZI)

Ásia
Afeganistão: Movement for Support of  Quality 
Education in Afghanistan (MSQEA); Austrália: 
Australia Coalition for Education and Development 
(ACED); Bangladeche: Campaign for Popular Education 
(CAMPE); Camboja: NGO Education Partnership (NEP); 
Filipinas: Civil Society Network for Education Reforms 
(E-Net Philippines); Ilhas Salomão: Coalition For 
Education Solomon Islands (COESI); Índia: National 
Coalition for Education NCE; Indonésia: NEW 
Indonesia; Japão: Japan NGO Network for Education 
(JNNE); Mongólia: All For Education! National 
Civil Society Coalition of  Mongolia (AFE Mongolia); 
Myanmar: National Network for Education Reform; Nepal: 
NCE Nepal; Papua Nova Guiné: PNG Education 
Advocacy Network (PEAN); Paquistão: Pakistan 
Coalition for Education (PCE); Sri Lanka: Coalition for 
Educational Development (CED); Timor Leste: Timor 
Leste Coalition for Education (TLCE); Vanuatu: Vanuatu 
Education Policy Advocacy Coalition (VEPAC); Vietname: 
Vietnam Coalition on Education for All (VCEFA)
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América Latina
Argentina: Campaña Argentina por el Derecho a la 
Educación (CADE); Bolívia: Campaña Boliviana por 
el Derecho a la Educación (CBDE); Brasil: Campanha 
Nacional pelo Direito à Educação; Chile: Foro por 
el Derecho a la Educación; Colômbia: Coalición 
Colombiana por el Derecho a la Educación; Costa Rica: 
Agenda Ciudadana por la Educación; Equador: Contrato 
Social Por la Educación Ecuador; Guatemala: Colectivo 
de Educación para Todas y Todos; Haiti: Regroupement 
Education pour Toutes/Tous (REPT); Honduras: Foro 
Dakar Honduras; México: Incidencia Civil en la Educación 
(ICE); Nicarágua: Foro de Educación y Desarrollo 
Humano De La Iniciativa Por Nicaragua; Paraguai: Foro 
por la Derecho a la Educación; Perú: Campaña Peruana 
por el Derecho a la Educación (CPDE); República 
Dominicana: Foro Socioeducativo Républica Dominicana

Médio Oriente
Egipto: Egyptians Without Borders For Development; 
Iémen: Yemeni Coalition for Education for All; Iraque: 
Iraqi Alliance for Education (IAE); Jordânia: Jordanian 
National Coalition for EFA; Líbano: Arab Network 
for Popular Education (ANPE); Palestina: Palestinian 
Education Coalition 

Europa/América Do Norte
Albânia: Children’s Human Rights Centre of  Albania 
(CRCA); Alemanha: Globale Bildungskampagne 
(GCE Germany); Arménia: Armenian Constitutional 
Right-Protective Centre; Dinamarca: The Danish 
NGO Education Network; Espanha: Campaña Mundial 
por la Educación en España; EUA: GCE US; França: 
Solidarité Laїque; Georgia: Georgian Coalition for 
Education For All; Irlanda: GCE Ireland; Itália: 
Coalizione Italiana delle Campagna Globale per 
l’Educazione (CGE); Moldavia: Work Group of Education 
For All; Noruega: GCE Network Norway; Países 
Baixos: GCE Netherlands; Portugal: Campanha Global 
pela Educação; Reino Unido: GCE UK; Roménia: 
Coalitia Globala pentru Educatie – GCE Romania; 
Suécia: Swedish EFA Forum; Suiça: Reseau Suisse des 
Partenaires pour l’ Education

Regional
Africa Network Campaign for Education for All 
(ANCEFA); Arab Campaign for Education for All (ACEA); 
Arab Network for Civic Education (ANHRE); Asia 
South Pacific Association for Basic and Adult Education 
(ASPBAE); Campaña Latinoamericana por el Derecho a 
la Educación (CLADE); Consejo de Educación de Adultos 
de América Latina (CEAAL); Fédération Africaine des 
Associations Nationales de Parents d’Elèves et Etudiants 
(FAPE); Forum for African Women Educationalists 
(FAWE); Fe y Alegria; Fundacion Ayuda en Accion; Red de 
Educación Popular Entre Mujeres de América Latina y el 
Caribe (REPEM)

Internacional
ActionAid International; CBM; Education International; 
Global March Against Child Labour; IBIS; International 
Council for Education of  People with Visual Impairment 
(ICEVI); International Day of  the African Child and 
Youth (IDAY); Light for the World; Oxfam International; 
Plan International; RESULTS; Save the Children; 
SightSavers International; VSO International
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